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EDITAL DE CHAMADA PÚBLICA/CREDENCIAMENTO Nº 004/2024 
INEXIGIBILIDADE Nº 015/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 4496/2024 
 
 CREDENCIAMENTOS DE IMÓVEIS RESIDENCIAIS LOCALIZADOS NA ZONA URBANA DE 
ALCINÓPOLIS/MS, DESTINADOS À LOCAÇÃO, PARA SERVIREM DE MORADIA PARA FAMÍLIAS 
EM SITUAÇÃO DE RISCO E/OU VULNERABILIDADE SOCIAL. 
 
O MUNICÍPIO DE ALCINÓPOLIS, ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, por intermédio do seu 
Agente de Contratação e Equipe de Apoio/Comissão de Contratação, designados pela Portaria 
nº 015/2024, de 19 de janeiro de 2024, que obedecerá às disposições do Artigo 72, Art. 74, 
inciso IV, Art. 79 da Lei Federal nº 14.133, de 01 de Abril de 2021 e suas alterações, Lei 
Complementar 123, de 14 de Dezembro de 2006 e suas alterações, subsidiariamente e demais 
legislação aplicável e das regras estabelecidas no presente Edital de Credenciamento, torna-se  
público,  para  ciência  dos  interessados, que receberá inscrições acompanhadas dos 
documentos relacionados neste edital de credenciamento, a partir de  16 de outubro de 2024, 
de  pessoa física e jurídica para CREDENCIAMENTOS DE IMÓVEIS RESIDENCIAIS LOCALIZADOS 
NA ZONA URBANA DE ALCINÓPOLIS/MS, DESTINADOS À LOCAÇÃO, PARA SERVIREM DE 
MORADIA PARA FAMÍLIAS EM SITUAÇÃO DE RISCO E/OU VULNERABILIDADE SOCIAL, 
conforme especificação e quantitativo no termo de referencia, cláusulas e condições a seguir 
estabelecidas: 
1  DO OBJETO/SERVIÇO E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:  
O presente Edital tem como objeto/serviço o “CHAMAMENTO PÚBLICO NA FORMA DE 
CREDENCIAMENTO DE PESSOA FISICA E JURÍDICA PARA CREDENCIAMENTOS DE IMÓVEIS 
RESIDENCIAIS LOCALIZADOS NA ZONA URBANA DE ALCINÓPOLIS/MS, DESTINADOS À 
LOCAÇÃO, PARA SERVIREM DE MORADIA PARA FAMÍLIAS EM SITUAÇÃO DE RISCO E/OU 
VULNERABILIDADE SOCIAL, com as características descritas no Termo de Referência.  
1.1- 1.2- As despesas decorrentes da execução do presente credenciamento correrão por 
conta das dotações orçamentárias especificas prevista no orçamento do exercício 2024, 
conforme classificação abaixo: 
Órgão                                 Fundo Municipal de Assistência Social 
Unidade                             Fundo Municipal de Assistência Social 
8                                         Assistência Social 
1610                                  Proteção Social Básica 
244                                       Assistência ao Comunitária 
2.040                                    Ações de Assistência Social do Município 
3.3.90.36 1.500.0000        Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física 
Ficha 322 
 
2 - DA DESCRIÇÃO DOS ITENS:  
2.1- Para elaboração da sua proposta o licitante deverá considerar a especificação do item, 
inclusive quanto à unidade de medida, contida no Termo de Referência do Edital de Chamada 
Pública/Credenciamento nº 004/2024 e dados a seguir: 
 

Item Descrição do item Unid de 
medida 

Qtd Valor Unit Valor total 
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01 IMÓVEL I DEVERÁ 
CONTER NO MÍNIMO 01 
QUARTO E  01 BANHEIRO 
E ÁREA DE SERVIÇO 

UND 05 R$ 400,00 R$ 2.000,00 

02 IMÓVEL II DEVERÁ 
CONTER NO MÍNIMO 01 
QUARTO, 01 SALA, 01 
COZINHA, 01 BANHEIRO E 
ÁREA DE SERVIÇO  

UND 05 R$ 400,00 R$ 2.000,00 

03 IMÓVEL III DEVERÁ 
CONTER NO MÍNIMO 02 
QUARTOS, 01 SALA, 01 
COZINHA, 01 BANHEIRO E 
ÁREA DE SERVIÇO OU, 
IMÓVEL DEVERÁ CONTER 
NO MÍNIMO 03 QUARTOS, 
01 SALA, 01 COZINHA, 01 
BANHEIRO E ÁREA DE 
SERVIÇO 

UND 05 R$ 500,00 
 

R$ 2.500,00 

04 IMÓVEL IV DEVERÁ 
CONTER NO MÍNIMO 03 
QUARTOS, 01 SALA, 01 
COZINHA, 01 BANHEIRO 
NA ÁREA INTERNA DA 
CASA, ÁREA DE SERVIÇO. 

UND 05 R$ 600,00 R$ 3.000,00 

Soma total R$ 9.500,00 

 
3 - APRESENTAÇÃO:  
3.1- Os interessados deverão apresentar um envelope fechado, devidamente lacrado, em cuja 
parte externa deverá constar:  
AO MUNICÍPIO DE ALCINÓPOLIS / MS 
CREDENCIAMENTO: Nº 004/2024  
NOME DA EMPRESA LICITANTE:  
CNPJ: 
 USUFRUI DA LEI 123/2006 ( ) SIM ( ) NÃO 
 E-MAIL:                                                                           TELEFONE:  
 NOME DO CONTATO: 

 
Obs.: Serão utilizados para comunicação entre a administração e a empresa credenciada, os 
números telefônicos e e-mails apresentados no envelope de documentação e nos documentos 
apresentados, sendo obrigação da Contratada informar qualquer mudança, sob risco de 
assumir qualquer falha na comunicação. 
 
4 - CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO: 
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4.1- Poderão participar do processo de CREDENCIAMENTO os interessados que satisfaçam as 
condições específicas de habilitação fixadas neste edital e que aceitem as exigências 
estabelecidas na Lei Federal nº 14.133/2021. 
4.2- Não será permitida a participação direta ou indiretamente na presente 
licitação/credenciamento das empresas interessadas: 
 a)- Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
 b)- Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 
receber citação e responder administrativa ou judicialmente;  
c)- Que se enquadrem nas vedações previstas no Artigo 14, da Lei nº 14.133/2021;  
d)- Que estejam sob regime de concordata, recuperação judicial ou sob decretação de falência, 
em processo de recuperação judicial ou extrajudicial, sob concurso de credores, em dissolução 
ou em liquidação;  
e)- Que estejam reunidas em consórcio, qualquer que seja a forma de constituição;  
 
5 – DO PROCESSO DE CREDENCIAMENTO 
5.1 Os interessados poderão se inscrever para o credenciamento a partir do dia 16 de outubro 
de 2024, na sede da Prefeitura Municipal de Alcinópolis-MS, situada na Rua Maria Barbosa 
Carneiro nº 633 - centro, em Alcinópolis/MS junto ao Setor de Licitação, podendo os 
documentos serem remetidos através de correspondência. 
 
5.2 O Edital de credenciamento terá vigência permanente e iniciará com a publicação do Edital 
no PNCP (Portal Nacional de Contratações Públicas) e no site 
https://www.alcinopolis.ms.gov.br/site/. A vigência poderá ser suspensa, nos casos em que se 
tratar de interesse público envolvido, devidamente justificado nos autos. 
 
5.3. Cada interessado que tiver sua solicitação de credenciamento homologada será 
CREDENCIADO e assim permanecerá enquanto houver interesse por parte do CREDENCIANTE.  
 
5.4. A possibilidade de credenciar-se ficará aberta enquanto o credenciamento estiver vigente. 
 
5.5.  O credenciamento terá sua vigência encerrada a critério da Secretária Municipal de Ação 
Social, observada a conveniência e oportunidade, e mediante simples notificação aos 
Credenciados. 
 
5.6.  Para a continuidade do credenciamento será necessária a manutenção da vantagem 
econômica dos valores estabelecidos na tabela de preços. 
 
5.7.  O Credenciado deverá manter, durante toda a vigência do credenciamento, as mesmas 
condições mínimas de habilitação exigidas quando do seu credenciamento. 
 
5.8. Será considerado credenciado, o interessado que atender (cumprir) os documentos 
relacionados no item 7 deste edital. 
 
5.9. Os serviços, objeto do presente CREDENCIAMENTO, serão pelos CREDENCIADOS, junto à 
Secretaria Municipal de Ação Social, no Município de Alcinópolis/MS. 
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5.10. Toda a documentação de habilitação deverá ser apresentada, preferencialmente, na 
ordem sequencial da relação constante na cláusula Sétima. 
 
5.11. As informações prestadas, assim como a documentação entregue, são de inteira 
responsabilidade da empresa interessada. 
 
5.12. Na ocorrência de novos credenciados, a empresa credenciada começará a prestar os 
serviços no mês seguinte ao seu credenciamento, devendo o saldo do quantitativo ser 
redistribuído de forma igualitária aos credenciados. 
 
6 - DA PROPOSTA DE CREDENCIAMENTO:  
6.1- Para se habilitar ao credenciamento, a interessada deverá apresentar sua proposta em 
papel timbrado do proponente, datilografada/digitada, de forma legível, sem emendas, 
rasuras ou entrelinhas, devidamente datada e assinada pelo representante legal da entidade, 
devendo conter (Anexo II):  
a)- CNPJ, a razão ou denominação social, endereço, telefones e “e-mail” utilizados;  
b)- O prazo de validade da proposta, que deverá ser de no mínimo 60 (sessenta) dias, contados 
a partir da data da entrega da documentação, podendo oferecer prazo superior.  
 
Observação 1: O preço referido no objeto é considerado completo e abrange todos os tributos 
(impostos, taxas, emolumentos, contribuições fiscais e para fiscais), fornecimento de mão de 
obra especializada, leis sociais e trabalhistas, administração, lucros.  
 
Observação 2: No preço constante do objeto está incluso o pagamento do piso salarial da(s) 
categoria(s) bem como adicionais de insalubridade, periculosidade, adicional noturno assim 
como outros pagamentos decorrentes da legislação e dissídios da categoria, quando o tipo de 
atividade assim o exigir.  
 
6.2- Declarar total concordância com as condições estabelecidas neste edital, inclusive com os 
valores e instruções constantes na Tabela do item 2.1 deste edital.  
 
6.2.1- Indicar o nome do Banco, número da Agência e conta corrente para crédito dos 
pagamentos;  
6.2.2- Ser datada e assinada pelo representante legal;  
6.2.3- A proposta apresentada de forma incompleta, rasurada ou em desacordo com o 
estabelecido neste Edital será considerada inepto, podendo o interessado apresentar novo 
requerimento livre das causas que ensejaram sua inépcia. 
 
7 - APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS:  
7.1- Os documentos necessários ao credenciamento deverão ser apresentados em original ou 
por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da 
administração pública municipal (Comissão de Credenciamento) mediante apresentação do 
original ou assinados digitalmente desde que possam ser averiguados no momento da análise 
pela comissão de credenciamento. 
7.1.1- O envelope deverá conter os documentos a seguir relacionados: 
Modelo de Apresentação da Proposta de Adesão, conforme modelo anexo II. 
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7.2 - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (REGULARIDADE JURÍDICA):  
a)- Registro Comercial, no caso de empresa individual; 
b)- Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, incluindo a última alteração, 
devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e acompanhado, no caso 
de sociedade por ações, dos documentos de eleição de seus atuais administradores;  
c)- Inscrição do Ato Constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de 
diretoria em exercício ou Certidão Simplificada da Junta Comercial (Instrumento de registro 
comercial), registrado no órgão competente, devidamente atualizado, ou seja, com data não 
superior a 90 dias, devendo comprovar em ambos os casos que o ramo de atividade da 
participante é compatível com o objeto da licitação/credenciamento;  
d)- Decreto de Autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 
órgão competente, quando a atividade assim o exigir.  
 
7.3 - REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA:  
7.3.1. DA DOCUMENTAÇÃO DA PESSOA JURÍDICA 
a) Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 
b) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
c) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal/Dívida Ativa da União, inclusive quanto 

às contribuições sociais; 

d) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da licitante; 

e) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da licitante; 

f) Prova de regularidade com a Justiça do Trabalho, referente a débitos trabalhistas. 

g) Certidão de Registo de  imóvel atualizada . 
 
7.3.2. DA DOCUMENTAÇÃO DA PESSOA FÍSICA 
a) Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com Efeito de Negativa Conjunta de Tributos 
Federais e Dívida Ativa da União e Certidão do Instituto Nacional de Seguridade Social 
(INSS).http://servicos.receita.fazenda.gov.br/Servicos/certidao/CNDConjuntaInter/InformaNI
Certidao.asp?tipo=2   
 
b) Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com Efeito de Negativa de Débitos Estadual da sede 
da licitante. https://servicos.efazenda.ms.gov.br/pndfis/Home/Emissao  
 
c) Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com Efeito de Negativa de Débitos Municipal 
(Débitos Gerais, compreendendo todos os tributos de competência do Município), da sede da 
licitante.  
d) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), relativa a débitos inadimplidos perante 
a Justiça do Trabalho. http://www.tst.jus.br/certidao   
e) Cédula de identidade (RG), inscrição no Cadastro de Pessoa Física (CPF) ou documento 

equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território 

nacional; 

https://servicos.efazenda.ms.gov.br/pndfis/Home/Emissao
http://www.tst.jus.br/certidao
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f) g) Certidão de Registo de  imóvel atualizada . 
 

 
 
7.4 - QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA FINANCEIRA:  
a)- Certidão Negativa de Falência e Recuperação Judicial ou Extrajudicial, ou de certidão que 
comprove plano de recuperação acolhido ou homologado judicialmente, expedida pelo 
distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da 
pessoa física, em data não anterior a 60 (sessenta) dias da abertura da sessão pública deste 
CREDENCIAMENTO, se outro prazo não constar do documento. 
 
7.5 - QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
Não se aplica. 
 
7.6 - DOCUMENTAÇÕES COMPLEMENTARES:  
7.6.1- Declaração de que está ciente e concorda com as condições contidas neste Edital e seus 
anexos, bem como de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no 
referido documento, para todos os efeitos legais, sob pena de aplicação das sanções cabíveis; 
(conforme modelo anexo IV);  
7.6.2- Declaração de cumprimento das exigências de reserva de cargos para pessoa com 
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 
específicas, nos termos Inciso IV, do Artigo 63, da Lei n. 14.133/2021; (conforme modelo 
anexo IV);  
7.6.3- Declaração de que as propostas econômicas compreendem a Integralidade dos custos 
para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 
ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas, nos termos do §1º do 
Artigo 63, da Lei n. 14.333/2021; (conforme modelo anexo IV);  
7.6.4- Declaração da própria empresa de que não possui em seu quadro de pessoal e 
societário, servidor público do Poder Executivo Municipal exercendo funções de gerência ou 
administração, conforme Artigo 1º, inciso X, da Lei Complementar Estadual nº 04/1990, ou 
servidor do Órgão/Entidade contratante em qualquer função, nos termos do Artigo 9º, § 1º, 
da Lei Federal nº 14.133/2021; (conforme modelo anexo IV);  
7.6.5- Declaração de que não há sanções vigentes que legalmente proíbam a participante de 
licitar e/ou contratar com o Órgão/Entidade contratante; (conforme modelo anexo IV);  
7.6.6- Declaração para fins do disposto no Inciso VI, Artigo 68, da Lei nº 14.133/2021, que não 
possui em seu quadro de pessoal empregado(s) com menos de 18 anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre e menores de 16 anos, em qualquer trabalho, salvo na condição de 
aprendiz, a partir de 14 anos, nos termos do Inciso XXXIII, do Artigo 7°, da Constituição Federal; 
(conforme modelo anexo IV)  
7.6.7- Declaração de que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando 
trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos Incisos III e IV do Artigo1º e no 
Inciso III, do Artigo 5º, da Constituição Federal, bem como no Artigo 14, inciso VI, da Lei nº 
14.133/2021. (conforme modelo anexo IV);  
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7.6.8 - Declaração da empresa de que esta não foi declarada inidônea para contratar com o 
poder público, nos termos do Inciso IV, do Artigo 156, da Lei Federal 14.133/2021, conforme 
modelo (ANEXO VII).  
 
7.6.9- Certidão/Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica, do Tribunal de Contas da União 
(TCU), disponível no link: https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/, que deverão ser apresentados 
juntamente no envelope. 
 
7.7 - DOCUMENTAÇÕES COMPLEMENTARES, EXEGÍVEIS NOS TERMOS DA LC Nº 123/2006: 
7.7.1- Declaração de que é ME, EPP ou MEI e não se encontra em nenhuma das situações do 
§ 4º, Artigo 3º, da Lei Complementar Federal nº 123/2006 e está apto a usufruir do tratamento 
estabelecido no Artigo 43, da Lei Complementar Federal nº 123/2006; (conforme modelo 
anexo V);  
7.7.2- Declaração de que no ano-calendário de realização deste credenciamento, os valores 
somados dos contratos celebrados com a Administração Pública não extrapolam a receita 
bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte, nos 
termos do Artigo 4º, § 2º, da Lei nº 14.133/2021; (conforme modelo anexo V);  
 
7.3- A verificação pelo Município nos sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores 
de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.  
 
7.4- Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o interessado 
terá seu pedido de credenciamento julgado “DEFERIDO” pelo Agente de Contratação e equipe 
de apoio e submetido à autoridade competente para fins de homologação e da autorização, 
de que trata Inciso VIII, do Artigo 72, da Lei 14.133/2021;  
 
7.5- A falta de quaisquer dos documentos aqui exigidos, ou sua apresentação em 
desconformidade com o presente edital implicará na inabilitação da proponente, exceto as 
empresas que se enquadrarem no item 7.7.1, conforme prevê LC 123/06 no caso de 
apresentação de documento fiscal ou trabalhista  vencido, podendo em tais casos, regularizar 
nos termos da lei. 
 
7.6 - A proponente inabilitada poderá apresentar nova documentação, conforme dispõe edital. 
 
7.7 - As certidões obtidas pela internet estarão sujeitas à verificação de sua validade e 
autenticidade pela Comissão de Credenciamento. 
 
7.8 - Durante a vigência do credenciamento é obrigatório que os CREDENCIADOS mantenham 
regularizadas todas as condições de habilitação e que informem toda e qualquer alteração na 
documentação referente à sua habilitação jurídica, qualificação técnica, qualificação 
econômico-financeira e regularidade fiscal relacionadas às condições de credenciamento, 
conforme o caso.  
 
7.9 - A Comissão de Credenciamento reserva-se o direito de solicitar o original de qualquer 
documento, sempre que tiver dúvida e julgar necessário. 
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8 - DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS, IMPUGNAÇÃO DO EDITAL E RECURSO:  
8.1 - ESCLARECIMENTOS:  
8.1.1- Após a publicação do Edital de Credenciamento, fica concedido prazo para pedidos de 
esclarecimento ou impugnação ao Edital, os quais deverão ser solicitados, motivadamente, a 
qualquer tempo 
 
8.2 - IMPUGNAÇÃO:  
8.2.1- A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada no sítio 
eletrônico do Município no prazo de até 3 (três) dias úteis a contar da solicitação de 
esclarecimento/impugnação,  
 
8.2.2 Os pedidos de impugnação e esclarecimentos poderão ser ofertados por e-mail 
licita.alcinopolis@gmail.com  ou protocolizados no endereço: Rua Maria Barbosa Carneiro nº 
633 – centro – Alcinópolis/MS.  
 
8.3 - RECURSO:  
8.3.1- Da decisão da Comissão de Credenciamento caberá recurso. O recurso contra decisão 
da Comissão de Credenciamento terá efeito suspensivo.  
8.3.2- Os interessados poderão interpor recursos contra as decisões da comissão de 
credenciamento, que deverão ser encaminhados ao e-mail licita.alcinopolis@gmail.com ou 
escrito e protocolado na Sede da Prefeitura Municipal nos horários de funcionamento. 
8.3.3- O prazo para interposição de eventuais recursos contra o resultado de julgamento da 
documentação é de 03 (três) dias úteis, contados a partir do primeiro dia útil subsequente à 
lavratura da ata. Caso todos os representantes das empresas participantes estejam na sessão 
e declinem dos prazos recursais, expressamente em ata, a Comissão de Credenciamento 
remeterá o processo para avaliação jurídica final.  
8.3.4- A Comissão de Credenciamento, após receber os recursos, fará o protocolo dos mesmos 
e providenciará a instrução dos processos pertinentes, após notificará os interessados sobre a 
interposição para que, querendo, apresentem contrarrazões no prazo de 05 (cinco) dias úteis, 
sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus 
interesses.  
8.3.5- Transcorrido o prazo para apresentação de contrarrazões, a Comissão de 
Credenciamento decidirá a respeito, podendo: Negar admissibilidade ao recurso, justificando; 
Motivadamente, reconsiderar a decisão; Manter a decisão, encaminhando os autos 
devidamente motivados.  
8.3.6- Na elaboração de suas decisões, a autoridade competente será auxiliada pelo órgão de 
assessoramento jurídico, que deverá dirimir dúvidas e subsidiá-la com as informações 
necessárias.  
8.3.7- Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, o ordenador 
de despesas adjudicará o objeto e homologará a licitação.   
8.3.8- A decisão final sobre os recursos será divulgada na página da Prefeitura Municipal 
(https://www.alcinopolis.ms.gov.br/site/) e aos recorrentes indicados, através de e-mail ou 
comunicação alternativa certificada no processo.  
8.3.9- Não havendo recurso, a Comissão de credenciamento credenciará a(s) empresa (s) que 
apresentaram toda a documentação solicitada no ato convocatório.  

mailto:licita.alcinopolis@gmail.com
mailto:licita.alcinopolis@gmail.com
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8.3.10- O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 
 
9. DO DESCREDENCIAMENTO/RESCISÃO 
9.1. Será motivo de descredenciamento, e consequente rescisão do contrato pelo MUNICÍPIO, 
quando: 
a) o credenciado/empresa incorrer reiteradamente nas infrações de que trata esta Cláusula; 
b) ficar evidenciada incapacidade de o credenciado/empresa cumprir as obrigações 
assumidas, devidamente caracterizada em relatório da Secretária Municipal de Ação Social; 
c) O contratado rejeitar de realizar atendimento no dia determinado pela Secretaria Municipal 
de Ação Social, sem apresentar as razões objetivas que justifiquem a conduta adotada. 
 
9.2. O Município poderá a qualquer momento, solicitar o descredenciamento de qualquer 
prestador de serviços, independente de interposição judicial ou extrajudicial, quando: 
a) recusar-se a prestar os serviços preestabelecidos na ordem de convocação; 
b) transferir, no todo ou em parte, as obrigações decorrentes deste credenciamento; 
c) não manter as condições de habilitação, conforme previsto neste edital; 
d) por razões de interesse público, mediante despacho motivado, devidamente justificado. 
 
9.3.  É garantida a  defesa  prévia  do credenciado,  a  ser apresentada no  prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, contados da notificação de descredenciamento. 
 
9.4. Será motivo de descredenciamento, e consequente rescisão do contrato pelo 
CREDENCIADO, quando: 
 
9.5- O descumprimento das obrigações assumidas ensejará na aplicação, garantido o 
contraditório e a ampla defesa à credenciada, das sanções de acordo com a Lei 14.133/2021.  
 
9.6 - O pedido de descredenciamento não desincumbe a CREDENCIADA da obrigação de 
cumprir os eventuais serviços já requisitados pela Prefeitura Municipal de 
Alcinópolis/Secretaria Municipal de Ação Social e das responsabilidades a eles vinculados, 
sendo cabível a aplicação das sanções administrativas previstas neste Edital em caso de 
irregularidade na execução dos respectivos serviços (total ou parcial). 
 
10. LOCAL E FORMA DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 
10.1. Cada entrega deverá ser efetuada mediante o instrumento de solicitação por escrito, 
formalizado pela contratante, a depender da necessidade da Secretaria Demandante, que 
considerará os laudos técnicos e a situação do beneficiário em estado de vulnerabilidade.  O 
início da prestação de serviço será através da Ordem de serviço, conforme constante na OT 
vigente do município, devendo constar a data, o valor do serviço, a quantidade pretendida, o 
local para a entrega, o prazo, a assinatura e identificação do responsável, devidamente 
autorizado pela autoridade superior e acompanhada da nota de empenho ou instrumento 
equivalente. 
 
10.2. O prazo de entrega dos serviços deverá ser de imediato, contados do (a) a partir da 
assinatura do contrato, no endereço das respectivas casas credenciadas. 
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10.3. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as 
razões respectivas com pelo menos 48 (quarenta e oito) horas de antecedência para que 
qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito 
e força maior. 
 
11. ESPECIFICAÇÕES DO SERVIÇO 
 Não se aplica. 
 
12. DO VALOR ESTIMADO E DA FORMA DE PAGAMENTO 
12.1. O valor estimado para cobrir as despesas referentes a este credenciamento será de R$ 
9.500,00 (nove mil e quinhentos reais). 
 
12.1.1. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos à 
CONTRATADA dependerão dos quantitativos de serviços efetivamente prestados. 
 
12.1.2. O valor estimado se encontra dentro do limite previsto para gastos com o referido 
credenciamento e constará no orçamento para o exercício de 2024 e do ano subsequente. 
 
12.2. Os pagamentos serão realizados até o quinto dia útil do mês subsequente da prestação 
dos serviços contratados, após a apresentação da respectiva documentação fiscal, devendo a 
Contratada emitir as respectivas faturas (contendo o número do contrato, número do 
Credenciamento, número do Processo Administrativo e numero do pedido) que, devidamente 
comprovadas e atestadas pela Secretaria Municipal de Ação Social e pelo fiscal de contrato. 
 
12.3. Não será efetuado qualquer pagamento ao CONTRATADO enquanto houver pendência 
de liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 
 
12.3.1. O pagamento será creditado em favor do fornecedor através de ordem bancária, 
contra qualquer banco indicado na proposta, devendo para isto, ficar explicitado o nome, 
número da agência e o número da conta corrente (de titularidade da CONTRATADA) na qual 
deverá ser efetivado o crédito, além de todos os dados do representante da empresa que 
assinará o contrato. 
 
12.3.2. Para a consecução dos pagamentos, a contratada deverá encaminhar junto com a Nota 
Fiscal e/ou Recibo as seguintes certidões: Certidão Negativa de Débitos Federal, Certidão 
Negativa de Débitos Municipal, Certidão Negativa de Débitos FGTS, Certidão Negativa de 
Débitos Trabalhistas, bem como a relação nominal de pacientes atendidos e os 
exames/procedimentos realizados. 
 
13 - DA GESTÃO E DA FISCALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO e VIGÊNCIA:  
13.1- A gestão da contratação caberá à Secretaria Municipal de Ação Social, e a fiscalização da 
correta execução do objeto do presente credenciamento será exercida a qualquer momento, 
no que couber, pelo Município, por servidor ocupante do Cargo de Secretária de Ação Social.  
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13.2- As exigências e a atuação da fiscalização pelo Município em nada restringem a 
responsabilidade, única, integral e exclusiva da contratada, no que concerne à execução do 
objeto do contrato.  
 
13.3- À fiscalização de que trata este item competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso 
da execução do Contrato, nos termos do Artigo 117, da Lei nº 14.133/2021, para atuarem 
como fiscal técnico e gestor do contrato, assim como seus respectivos substitutos. 
 
Da Vigência e prorrogação:  
 
13.4. EDITAL DE CREDENCIAMENTO: Terá vigência permanente e iniciará com a publicação do 
Edital no PNCP (Portal Nacional de Contratações Públicas) e no site 
https://www.alcinopolis.ms.gov.br/site/. A vigência poderá ser suspensa, nos casos em que se 
tratar de interesse público envolvido, devidamente justificado nos autos. 
 
13.5. TERMO DE CONTRATO: A Administração celebrará contratos/termos de 
credenciamento com prazo de 5 (cinco) anos nas hipóteses de serviços e fornecimentos 
contínuos, observadas as seguintes diretrizes: 
 
I - a autoridade competente do órgão ou entidade contratante deverá atestar a maior 
vantagem econômica vislumbrada em razão da contratação plurianual; 
II - a Administração deverá atestar, no início da contratação e de cada exercício, a existência 
de créditos orçamentários vinculados à contratação e a vantagem em sua manutenção; 
III - a Administração terá a opção de extinguir o contrato, sem ônus, quando não dispuser de 
créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais 
lhe oferece vantagem. 
§ 1º A extinção mencionada no inciso III do caput deste artigo ocorrerá apenas na próxima 
data de aniversário do contrato e não poderá ocorrer em prazo inferior a 2 (dois) meses, 
contado da referida data. 
 
Os contratos de serviços e fornecimentos contínuos poderão ser prorrogados sucessivamente, 
respeitada a vigência máxima decenal, desde que haja previsão em edital e que a autoridade 
competente ateste que as condições e os preços permanecem vantajosos para a 
Administração, permitida a negociação com o contratado ou a extinção contratual sem ônus 
para qualquer das partes. 
 
13.6 DEMANDA DA SECRETARIA REQUISITANTE: As solicitações poderão ser realizadas 
enquanto vigente o Termo de Credenciamento.  
 
13.7 EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS: Somente poderão iniciar após a assinatura do contrato ou 
emissão da Ordem de Serviços e seguirão os prazos determinados no instrumento contratual, 
para cada demanda, podendo ser finalizado após a vigência do termo de credenciamento, nos 
termos do Artigo 111, da Lei 14.133/2021. 
 
14 - FORMA DE EXECUÇÃO E DA CONTRATAÇÃO: 
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14.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 
consequências de sua inexecução total ou parcial. 
14.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, deverá ser 
tomada as providências de acordo com a OT de fiscalização ou Decreto vigente. 
14.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica 
para esse fim. 
14.4. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 
contrato, ou pelos respectivos substitutos; 
14.5. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas 
todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados 
para a Administração; 
14.6. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para 
regularização das faltas ou dos defeitos observados; 
14.7. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá 
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção; 
 
14.8. Os fiscais e os gestores de contrato serão designados pela autoridade máxima da 
CONTRATANTE, dentre os servidores efetivos ou empregados públicos, para o desempenho 
das funções essenciais de gestão e fiscalização da execução contratual, observados os demais 
requisitos no art. 7º da Lei 14.133/2021; 
 
14.9. A designação da equipe de fiscalização do contrato será realizada por ato formal da 
CONTRATANTE e integrará o processo da contratação, devendo ser devidamente publicada no 
Diário Oficial do Município. 
 
14.10. O fiscal do Contrato informará ao gestor do Contrato, em tempo hábil, a situação que 
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote 
as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso, que possam inviabilizar a execução do 
Contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do Contrato comunicará o fato imediatamente 
ao gestor do Contrato. 
 
14.11. O fiscal do Contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 
CONTRATADA, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização 
de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios 
pertinentes, caso necessário.  
 
14.12. DO RECEBIMENTO DO OBJETO: Observado o disposto no artigo 140 da Lei 
14.133/2021, o recebimento do objeto desta contratação será realizado da seguinte forma:  
 
14.12.1. Provisoriamente, mediante termo circunstanciado/recibo, assinado pelas partes em 
até 3 (três) dias úteis, da comunicação escrita à CONTRATADA, para efeito de posterior 
verificação da conformidade com as especificações; 
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14.12.2. Definitivamente, até 15 (quinze) dias corridos contados do recebimento provisório, 
mediante termo circunstanciado assinado pelas partes, após o decurso do prazo de 
observação, ou vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais.  
 
14.12.3. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de 
forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição 
do atendimento das exigências contratuais. 
 
14.12.4. O prazo para a solução, pelo Fornecedor, de inconsistências na execução do objeto ou 
de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela CONTRATANTE durante a análise 
prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.  
 
14.12.5. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 
solidez e pela segurança do material nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita 
execução ao Contrato. 
 
14.12.6. Quando o objeto for de pronto pagamento, de baixa complexidade e de baixa 
vultuosidade e de fácil conferência de quantidade e de qualidade, devidamente atestado no 
Termo de Recebimento, o recebimento provisório se dará também de forma definitiva. 
 
14.12.7. Os bens/serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo 
com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser 
substituídos no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da notificação da contratada, às suas 
custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades, podendo ser prorrogado de acordo com a 
conveniência e critério da Administração, devidamente justificado. 
 
15 - DA FORMA DE PAGAMENTO:  
15.1. Assinado o instrumento contratual, o pagamento ocorrerá no prazo máximo de até 05 
(cinco) dias úteis, para fins de liquidação.   
15.2. Havendo erro na apresentação no instrumento de cobrança equivalente, ou 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da 
regularização da situação, sem ônus ao contratante; 
15.3. O instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da 
comprovação da regularidade fiscal e trabalhista. 
15.4. No caso de atraso pela CONTRATANTE, os valores devidos à CONTRATADA serão 
atualizados monetariamente entre o termo final de pagamento até a data de sua efetiva 
realização, mediante aplicação do o IGP-M (Índice Geral de Preços - Mercado), ou nos casos 
de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma 
forma, para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua 
apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os 
juros de mora serão calculados à taxa de 0,42% ao mês, ou 4,51% ao ano, mediante aplicação 
das seguintes fórmulas: 
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15.5. A escolha por um dos critérios utilizado para fins de cumprimento do item 7.5, deverá 
representar o interesse público envolvido. 
 
Forma de pagamento 
15.6. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência 
e conta corrente indicado pela CONTRATADA.  
 
15.7. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento.  
 
15.8. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável. 
 
16 - DAS SANÇÕES:  
 
16.1. Em caso de descumprimento de cláusulas deste Termo de Referência, será instaurado 
processo administrativo para apuração da responsabilidade, no qual a contratada será 
imediatamente notificada, preferencialmente por meio eletrônico, para apresentar Defesa 
Prévia, contendo justificativa e documentação probatória, se houver, sob pena da aplicação 
das sanções cabíveis, garantido o contraditório e a ampla defesa, no prazo de 15 (quinze) dias 
corridos, contado da notificação. 
 
Parágrafo Único. A CONTRATADA deverá confirmar expressamente o recebimento da 
notificação, considerando-se totalmente ciente do teor da comunicação na data do envio da 
mensagem eletrônica. 
 
16.2. Será aplicada ADVERTÊNCIA por escrito nos casos literalmente indicados neste Termo de 
Referência, e nos casos de incorreções de menor gravidade, assim analisados pelo 
Contratante, tais como: 
a) quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 
justificar imposição de penalidade mais grave; 
b) falhas durante a execução do fornecimento, não corrigidas em até 5 (cinco) dias úteis, 
contados a partir do comunicado formal à empresa; 
c) sempre que for verificada alguma falha de pequeno porte, assim entendida pela fiscalização, 
e não disciplinada de forma diversa neste Termo de Referência. 
 
16.3. Será aplicada MULTA: 
 
a) de 0,5% (meio por cento), sobre o valor total da contratação referente ao item e por dia de 
atraso superior a 5 dias, no fornecimento do material, contado desde o primeiro dia de atraso 
até o 30 (trigésimo) dia. A partir do 31º (trigésimo primeiro) dia de aplicação de multa, a 
Administração motivadamente poderá a qualquer momento entender caracterizada a 
inexecução total da contratação, passível de rescisão; 
b) de 5% (cinco por cento) sobre o valor total da contratação, por ocorrência, no caso de atraso 
ou não emissão/encaminhamento do documento fiscal hábil (nota fiscal) necessário para 
pagamento; 
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c) de 10% (dez por cento) sobre o valor total da contratação, caso a entrega do material ou 
prestação do serviço esteja em desacordo com o contratado, no aspecto quantitativo e/ou 
qualitativo; 
d) de 15% (quinze por cento) sobre o valor total da contratação, no caso de desatendimento 
de cláusulas do Termo de Referência não especificadas neste item; 
e) de 20% (vinte por cento) do valor total da contratação, se a contratada recusar-se a entregar 
o material ou prestar o serviço sem motivo consistente devidamente apurado pelo 
Contratante, ou, se por falhas sucessivas ou por total descumprimento das condições 
estabelecidas, levar o Contratante ao cancelamento da contratação, sendo cumulada com as 
demais multas aplicadas anteriormente. 
 
16.3.1. O CONTRATANTE poderá efetuar a retenção do valor da multa moratória presumida, 
até o limite de 20% (vinte por cento), dos pagamentos devidos à contratada. 
 
16.3.1.1. A retenção perdurará até a finalização do procedimento administrativo instaurado 
para a apuração das falhas contratuais e o valor será restituído à contratada, em caso de não 
aplicação da penalidade de multa. 
 
16.3.1.2. Caso o valor da multa aplicada extrapolar o valor retido, serão adotadas as 
providências previstas nos subitens 16.3.2 e 16.3.3 abaixo; 
 
16.3.2. Aplicada a penalidade, a CONTRATADA será notificada para recolher o valor da multa, 
em prazo não inferior a 15 (quinze) dias úteis, contados do recebimento da notificação; 
 
16.3.3. Caso não haja recolhimento, a multa: 
a) poderá ser compensada por créditos da contratada relativos ao mesmo contrato; 
b) poderá ser descontada do valor da garantia, quando houver, caso não houver créditos ou se 
estes forem insuficientes para cobrir o valor total da multa; 
c) poderá ser encaminhada para inscrição em Dívida Ativa, após esgotados os meios 
administrativos para cobrança do valor devido pela CONTRATADA. 
 
16.3.4. Caso o valor da garantia seja utilizado no todo ou em parte para o pagamento da multa, 
esta deve ser complementada no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contado da notificação do 
CONTRATANTE. 
 
16.3.5. A penalidade de multa poderá ser aplicada cumulativamente às demais sanções 
previstas neste instrumento. 
 
16.3.6. Em caso de reincidência, a multa poderá ser majorada até o dobro. 
16.3.7. Para determinar a reincidência, serão considerados os antecedentes da contratada nos 
últimos cinco anos, contados da primeira decisão administrativa definitiva de aplicação de 
penalidade perante o CONTRATANTE. 
 
16.4. Será aplicada a penalidade de IMPEDIMENTO DE LICITAR E CONTRATAR com o 
Município, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave, por prazo não 
superior a 3 (três) anos, quando o contratado: 
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a) der causa à inexecução parcial da contratação que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
b) der causa à inexecução total da contratação; 
c) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado; 
 
16.5. Será aplicada a penalidade de DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE quando o contratado: 
 
a) prestar declaração falsa durante a execução da contratação; 
b) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução da contratação; 
c) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
d) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
 
16.5.1. Também será aplicada a penalidade de DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE, nas hipóteses 
previstas no item 16.4, quando justifiquem a imposição de penalidade mais grave. 
 
16.5.2. Aplicada a penalidade de DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE, o contratado estará 
impedido de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública Municipal, direta e 
indireta, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 
 
16.5.3. A aplicação da penalidade de DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE é de competência 
exclusiva da autoridade máxima do órgão Contratante. 
 
16.6. A aplicação das sanções previstas neste capítulo serão apuradas nos termos do processo 
de responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 2 (dois) ou mais servidores 
estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o contratado 
para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa 
escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 
 
16.6.1. Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de 
provas julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar 
alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação. 
 
16.6.2. Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, 
impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas. 
 
16.6.3. A prescrição ocorrerá em 5 (cinco) anos, contados da ciência da infração pela 
Administração, e será: 
 
I - Interrompida pela instauração do processo de responsabilização a que se refere o caput 
deste artigo; 
II - Suspensa pela celebração de acordo de leniência previsto na Lei nº 12.846, de 1º de agosto 
de 2013; 
III - suspensa por decisão judicial que inviabilize a conclusão da apuração administrativa. 
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16.7. Os atos previstos como infrações administrativas nesta Lei ou em outras leis de licitações 
e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei 
nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos 
autos, observados o rito procedimental e a autoridade competente definidos na referida Lei. 
 
16.8. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em hipótese 
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante. 
 
16.9. Na aplicação das sanções serão considerados: 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
 
16.10. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos 
previstos neste Termo de Referência ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, 
todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 
administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à 
empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o 
Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 
obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 
 
16.11. As sanções de IMPEDIMENTO DE LICITAR E CONTRATAR e DECLARAÇÃO DE 
INIDONEIDADE PARA LICITAR OU CONTRATAR admitem reabilitação, exigidos, 
cumulativamente: 
I - Reparação integral do dano causado à Administração Pública; 
II - Pagamento da multa; 
III - transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de 
impedimento de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de 
declaração de inidoneidade; 
IV - Cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo; 
V - Análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos 
requisitos definidos neste artigo. 
Parágrafo único. A sanção pelas infrações previstas nas alíneas "a" e "d" do subitem 16.5 
exigirá, como condição de reabilitação do licitante ou contratado, a implantação ou 
aperfeiçoamento de programa de integridade pelo responsável. 
 
16.12. Da aplicação das sanções ADVERTÊNCIA, MULTA E IMPEDIMENTO DE CONTRATAR 
caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação. 
 
16.12.1. O recurso será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se 
não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação 
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à autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias 
úteis, contado do recebimento dos autos. 
 
16.13. Da aplicação da sanção de DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE caberá apenas pedido de 
reconsideração, que deverá ser apresentado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da 
data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu 
recebimento. 
 
16.14. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
 
16.15. As penalidades serão registradas no Sistema de Cadastramento de Fornecedores — da 
municipalidade.  
 
16.16. Antes da aplicação das sanções previstas neste Capítulo, a contratada será notificada 
para apresentar defesa, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 
 
16.17. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença 
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 
 
16.17.1. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 
 
16.18. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, 
total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo 
Termo de Referência ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o 
mesmo órgão ora contratante, ou a vigente a época. 
 
17 - CONDIÇÕES PACTUAIS: 
17.1- Qualquer tolerância por parte do Município, no que tange ao cumprimento das 
obrigações ora assumidas pela contratada, não importará, em hipótese alguma, em alteração 
contratual, novação, transação ou perdão, permanecendo em pleno vigor todas as condições 
do ajuste e podendo o Município exigir o seu cumprimento a qualquer tempo.  
 
17.2- A contratação, objeto deste procedimento, não estabelece qualquer vínculo de natureza 
empregatícia ou de responsabilidade entre o Município e os agentes, prepostos, empregados 
ou demais pessoas designadas pela Contratada para a execução do objeto contratual, sendo a 
Contratada a única responsável por todas as obrigações ou encargos decorrentes das relações 
de trabalho entre ela e seus profissionais ou contratados, previstos na legislação pátria vigente, 
seja trabalhista, previdenciária, social, de caráter securitário ou qualquer outra. 
 
17.3- A Contratada, por si, seus agentes, prepostos, empregados ou quaisquer encarregados, 
assume inteira responsabilidade por quaisquer danos ou prejuízos causados, de forma direta 
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ou indireta, ao Município, seu patrimônio, seus servidores, pacientes ou terceiros, produzidos 
em decorrência da execução do objeto contratado, ou da omissão em executá-lo, 
resguardando-se ao Município o direito de regresso na hipótese de ser compelido a responder 
por tais danos ou prejuízos.  
 
17.4- Todas as informações, resultados, relatórios e quaisquer outros documentos obtidos ou 
elaborados pela Contratada durante a execução do objeto contratual serão de exclusiva 
propriedade do Município, não podendo ser utilizados, divulgados, reproduzidos ou 
veiculados, para qualquer fim, senão com a prévia e expressa autorização do Município, sob 
pena de responsabilização administrativa, civil ou criminal, nos termos da legislação.  
 
17.5- A contratação será formalizada mediante assinatura do Contrato/Termo de 
Credenciamento, nos termos do Artigo 95, da Lei n. 14.133/2021. 
 
18 - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS:  
18.1- As alterações de endereço, telefone ou e-mail, bem como informações sobre este 
credenciamento deverão ser comunicadas ao Agente de Contratação, situada à Rua Maria 
Barbosa Carneiro, 633 – centro, na Prefeitura Municipal de Alcinópolis-MS, bem como a 
Secretaria Municipal de Ação Social, ou através do e-mail: licita.alcinopolis@gmail.com  
 
18.2- As dúvidas quanto à interpretação dos termos deste edital, bem como quaisquer outras 
informações, deverão ser solicitadas ao Agente de Contratação, no endereço acima descrito.  
 
18.3- Obedecidas às condições previstas no contrato, o CREDENCIADO poderá, a qualquer 
tempo, pedir desligamento.  
 
18.4 - A Secretaria Municipal de Ação Social poderá, obedecidas as condições previstas no 
contrato e no seu interesse, descredenciar as instituições ou profissionais que não 
apresentarem demanda de atendimento.  
 
18.5 O Agente de Contratação, juntamente com a Secretaria Municipal de Ação Social, na 
forma do disposto no § 2º do Artigo 59, da Lei Federal nº 14.133/2021 e alterações, reserva-
se no direito de promover qualquer diligência destinada a esclarecer ou complementar a 
instrução do processo relativo a esta licitação.  
 
18.6- Caso algum órgão expedidor de documento exigido nesta licitação se encontre em greve, 
se a licitante não possuir documento com prazo de validade vigente, deverá apresentar o 
documento vencido, juntamente com a comprovação de que o órgão expedidor se encontra 
em greve através de cópia de matéria e/ou reportagem em jornais ou revistas e/ou declaração 
do próprio órgão expedidor.  
 
18.7- A participação no presente processo de credenciamento implica na aceitação integral e 
irretratável de todas as condições exigidas neste edital e nos documentos que dele fazem 
parte, bem como na observância dos preceitos legais e regulamentares em vigor.  
 

mailto:licita.alcinopolis@gmail.com
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18.8- Nenhuma indenização será devida aos credenciados pela elaboração e/ou apresentação 
de quaisquer documentos relativos ao presente credenciamento.  
 
18.9- Fica eleito o Foro da Comarca de Coxim/MS, para dirimir as questões decorrentes do 
presente Edital, inclusive quanto à execução do contrato que vier a ser celebrado. 
 
18.10- O município publicará o resumo deste edital no Diário Oficial do Município Alcinópolis 
e no PNCP (Portal Nacional de Contratações Públicas) nos termos da Lei 14.133/2021, Art. 54. 
 
19 - FAZEM PARTE DESTE EDITAL:  
Anexo I – Termo de Referência  
Anexo II – Modelo de Apresentação da Proposta de Adesão  
Anexo III – Minuta do Contrato/Termo de Credenciamento 
Anexo IV – Modelo de Declarações Unificadas  
Anexo V – Modelo de Declarações de ME/EPP  
Anexo VI – Declaração de idoneidade. 
 
 
 

Alcinópolis-MS, 14 de outubro de 2024 
 
 
 
 
 

__________________________ 
CAMYLA SILVA CARNEIRO 

Secretária Municipal de Ação Social 
E Gestora do Fundo 

Portaria nº 057/2024 
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ANEXO I 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 
 
TERMO DE REFERÊNCIA (Inciso XXII, art. 6º da Lei Federal nº 14.133/2021) 
INEXIGIBILIDADE 
SD Nº: 033/2024. 
 
O presente instrumento foi formalizado com base nos levantamentos efetivados nos estudos 
técnicos preliminares, utilizando como parâmetro o relatório onde contam as justificativas 
para as presentes inserções e a materialização do planejamento. 
 
Somado às presentes exigências, deverão ser observados pelos interessados em formalizar 
propostas, todas as exigências contidas no Aviso de Dispensa.  
 
1. DESCRIÇÃO DO OBJETO 
1.1. Chamamento Público para credenciamento de imóveis residenciais localizados na zona 
urbana de Alcinópolis/MS, destinados à locação, para servirem de moradia para famílias em 
situação de risco e/ou vulnerabilidade social. 
 
1.2 QUANTITATIVOS, DETALHAMENTO, ESPECIFICAÇÕES 
Definição/Detalhamento do objeto, conforme especificações técnicas, condições, quantidades 
e exigências estabelecidas neste instrumento, abaixo discriminadas: 
 

Item Descrição/ 
Detalhamento 

 Unidade 
de 
medida 

Quantidade Valor 
Mensal  
Aprovado 

Valor total 
aprovado 

 
 
 
 
 
 
 
 
1 

 
 
Tem por escopo  
o Chamamento  
Público com 
vistas  
ao 
credenciamento  
de imóveis com 
finalidade de 
locação para 
servirem de 
moradia para 
famílias em 
situação de 

Imóvel 
deverá 
conter no 
mínimo 01 
quarto, 01 
banheiro e 
área de 
serviço 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
UND 
 
 
 
 
 
 
 

05 R$ 400,00 
R$ 
2.000,00 
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vulnerabilidade 
social 

 

 
Imóvel 
deverá 
conter no 
mínimo 01 
quarto, 01 
sala, 01 
cozinha, 01 
banheiro e 
área de 
serviço. 

 
 
UND 

 
 
 
 
 
05 
 
 
 
 

R$ 400,00 
R$ 
2.000,00 

Imóvel 
deverá 
conter no 
mínimo 02 
quartos, 01 
sala, 01 
cozinha, 01 
banheiro e 
área de  
serviço. 

UND 05 R$ 500,00 
R$ 
2.500,00 

Imóvel 
deverá 
conter no 
mínimo 03 
quartos, 01 
sala, 01 
cozinha, 01 
banheiro na 
área interna 
da casa, área 
de serviço. 

UND 

 
 
 
 
 
 
 
 
05 

 
 
 
 
 
 
 
 
R$ 600,00 

 
 
 
 
 
 
 
 
R$ 
3.000,00 

 
 
1.3. O critério de julgamento adotado será o “menor preço por item”,  
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1.4. VIGÊNCIA 
 
1.4.1. O prazo de vigência do contrato será de 05 (cinco) meses e poderá ser prorrogado, desde 
que comprovado o preço vantajoso. 
 
1.4.2. Por se tratar de serviço a ser prestado de forma continuada sua duração pode ser 
prorrogada ou acrescida, observando-se a forma e o limite estipulado nos Artigos 105 e 106 
ambos da Lei n. 14.133/2021. Ao fim da vigência do contrato o saldo inicial volta a vigorar, 
conforme a legislação. 
 
Art. 106. A Administração poderá celebrar contratos com prazo de até 5 (cinco) anos nas 
hipóteses de serviços e fornecimentos contínuos, observadas as seguintes diretrizes: 
I – A autoridade competente do órgão ou entidade contratante deverá atestar a maior 
vantagem econômica vislumbrada em razão da contratação plurianual; 
II – A Administração deverá atestar, no início da contratação e de cada exercício, a existência 
de créditos orçamentários vinculados à contratação e a vantagem em sua manutenção; 
III – A Administração terá a opção de extinguir o contrato, sem ônus, quando não dispuser de 
créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais 
lhe oferece vantagem. 
§ 1º A extinção mencionada no inciso III do caput deste artigo ocorrerá apenas na próxima 
data de aniversário do contrato e não poderá ocorrer em prazo inferior a 2 (dois) meses, 
contado da referida data. 
 
1.4.3. O CREDENCIADO, caso o contrato venha a ser prorrogado, ficará sujeito à comprovação 
das mesmas condições exigidas na habilitação da empresa, no início do contrato. 
 
1.4.5. A minuta do contrato, ou instrumento equivalente oferece maior detalhamento das 
regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação. 
 
1.4.6 As responsabilidades, bem como as demais condições constam do instrumento 
contratual e a ser celebrado com a credenciada, conforme este Termo de Referência. 
 
1.4.7 A recusa injustificada do credenciado em assinar o contrato, aceitar ou retirar o 
instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela administração, caracteriza o 
descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o às penalidades legalmente 
estabelecidas. 
 
1.4.8. A contratação se dará conforme demanda da Secretaria Demandante, com base na 
necessidade dos munícipes em situação e vulnerabilidade.  
 
1.4.9. As responsabilidades, bem como as demais condições, constam do instrumento 
contratual a ser celebrado com a empresa credenciada, conforme este Termo de Referência. 
 
2. JUSTIFICATIVA e FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 
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          As locações se faz necessária para atender as necessidades urgentes dos munícipes, para 
que possam garantir moradia digna a seus familiares; onde a referida família, após passar por 
avaliação da Secretaria Municipal de Ação Social, através da Assistente Social, foi julgada em 
situação de vulnerabilidade e com diversas limitações financeiras, estruturais e emocionais, 
sendo a família apta a receber o referido benefício 
           Nesse contexto, considerando que a moradia é um direito social fundamental e 
considerando que há famílias que se encontram em situações excepcionais de risco pessoal e 
social, havendo necessidade da intervenção da Secretaria Municipal de Ação Social através de 
benefícios eventuais, de caráter suplementar e provisório para atender aos cidadãos que se 
encontram em vulnerabilidade social. Têm-se amparo legal na Lei Municipal nº 32/94 de 14 
de abril de 1994 Resolução 12/2022 dispõe sobre a adequação da regulamentação da 
concessão dos Benefícios Eventuais no âmbito da Política de Assistência Social. 
             Dessa forma, o Auxílio Moradia (aluguel social) é um benefício garantido por Lei para 
famílias que se enquadrem nos critérios apresentados na Lei nº 8.742/1993 (Lei Orgânica da 
Assistência Social), através dos Benefícios Eventuais, para que possam garantir moradia digna 
a seus familiares, justificava a presente necessidade de contratação/Locação.  Com efeito, a 
existência dos Credenciados não obriga a Administração a firmar as contratações que deles 
poderão advir, facultando-se a realização de Credenciamento específica para a contratação 
pretendida, sendo assegurada ao beneficiário do Registro a preferência de fornecimento em 
igualdade de condições. 
 
2.1. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual.  
O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual. 
https://www.alcinopolis.ms.gov.br/site/wp-content/uploads/2024/08/Diario-Oficial-
Eletronico-Edicao-no-1.570-13-08-24-Extra-1.pdf 
 
3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO: 
Como dito, a locação de imóvel por ente público pressupõe necessidade que não pode ser 
suprida por seu próprio patrimônio.   E a situação do objeto é ainda mais peculiar, visto que a 
locação se destina temporariamente a terceiro beneficiado, em situação de vulnerabilidade 
social temporária.  Neste sentido, as características do imóvel (tais como localização, 
dimensão, edificação, destinação etc.) são relevantes, mas variáveis conforme a causalidade.  
 
Como requisito objetivo para o credenciamento dos imóveis, serão aferidos os seguintes 
fatores:  
 
Localização: o imóvel deverá estar localizado no Município de Alcinópolis-MS, em zona urbana;  
 
Natureza: o imóvel deverá ser de destinação exclusivamente residência;  
 
Qualidade do imóvel: em condições habitáveis, com pintura de paredes internas e externas, 
pisos, telhados, além dos sistemas elétrico e hidráulico em pleno funcionamento;  
 
Compartimentos: o imóvel deverá atender os itens 01, 02 e 03, conforme descrito neste 
documento.  
 

https://www.alcinopolis.ms.gov.br/site/wp-content/uploads/2024/08/Diario-Oficial-Eletronico-Edicao-no-1.570-13-08-24-Extra-1.pdf
https://www.alcinopolis.ms.gov.br/site/wp-content/uploads/2024/08/Diario-Oficial-Eletronico-Edicao-no-1.570-13-08-24-Extra-1.pdf
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Segurança: o imóvel deverá oferecer condições mínimas de segurança, auferíveis 
minimamente pela presença de portas e janelas voltadas para área externa com fechaduras e 
chaves; Considerando que os imóveis serão locados de forma escalonada e conforme as 
necessidades da administração, não havendo contratação imediata e simultânea de todos os 
credenciados, a demanda será distribuída de forma justificada, mediante relatório 
circunstanciado dos setores técnicos, de acordo com a necessidade no beneficiário.   
 
4. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
Sustentabilidade: 
4.1 Não se aplica.  
 
Indicação de marcas ou modelos (Art. 41, inciso I, da Lei nº 14.133, de 2021): 
4.2.  Não se aplica  
 
Da vedação de utilização de marca/produto na execução do serviço 
4.3.  Não se aplica  
 
Da exigência de amostra 
4.4. Não se aplica 
 
Da exigência de carta de solidariedade 
4.5. Não se aplica 
 
Subcontratação 
4.6. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 
Garantia da contratação 
 
4.7 Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 
14.133, de 2021. 
 
5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
Condições de Entrega 
 
5.1. Cada entrega deverá ser efetuada mediante o instrumento de solicitação por escrito, 
formalizado pela contratante, a depender da necessidade da Secretaria Demandante, que 
considerará os laudos técnicos e a situação do beneficiário em estado de vulnerabilidade.  O 
início da prestação de serviço será através da Ordem de serviço, conforme constante na OT 
vigente do município, devendo constar a data, o valor do serviço, a quantidade pretendida, o 
local para a entrega, o prazo, a assinatura e identificação do responsável, devidamente 
autorizado pela autoridade superior e acompanhada da nota de empenho ou instrumento 
equivalente. 
 
5.2. O prazo de entrega dos serviços deverá ser de imediato, contados do (a) a partir da 
assinatura do contrato, no endereço das respectivas casas credenciadas. 
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5.3. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões 
respectivas com pelo menos 48 (quarenta e oito) horas de antecedência para que qualquer 
pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força 
maior. 
 
Garantia, manutenção e assistência técnica 
5.4.  Não se aplica.  
 
6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
 
6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 
consequências de sua inexecução total ou parcial. 
 
6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, deverá ser 
tomada as providências de acordo com a OT de fiscalização ou Decreto vigente. 
 
6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica 
para esse fim. 
 
6.4. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, 
ou pelos respectivos substitutos; 
 
6.5. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas 
todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados 
para a Administração; 
 
6.6. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para 
regularização das faltas ou dos defeitos observados; 
 
6.7. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá 
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção; 
 
6.8. Os fiscais e os gestores de contrato serão designados pela autoridade máxima da 
CONTRATANTE, dentre os servidores efetivos ou empregados públicos, para o desempenho 
das funções essenciais de gestão e fiscalização da execução contratual, observados os demais 
requisitos no art. 7º da Lei 14.133/2021; 
 
6.9. A designação da equipe de fiscalização do contrato será realizada por ato formal da 
CONTRATANTE e integrará o processo da contratação, devendo ser devidamente publicada no 
Diário Oficial do Município. 
 
6.10. O fiscal do Contrato informará ao gestor do Contrato, em tempo hábil, a situação que 
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote 
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as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso, que possam inviabilizar a execução do 
Contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do Contrato comunicará o fato imediatamente 
ao gestor do Contrato. 
 
6.11. O fiscal do Contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 
CONTRATADA, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização 
de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios 
pertinentes, caso necessário.  
 
6.12. DO RECEBIMENTO DO OBJETO: Observado o disposto no artigo 140 da Lei 14.133/2021, 
o recebimento do objeto desta contratação será realizado da seguinte forma:  
 
6.12.1. Provisoriamente, mediante termo circunstanciado/recibo, assinado pelas partes em 
até 3 (três) dias úteis, da comunicação escrita à CONTRATADA, para efeito de posterior 
verificação da conformidade com as especificações; 
 
6.12.2. Definitivamente, até 15 (quinze) dias corridos contados do recebimento provisório, 
mediante termo circunstanciado assinado pelas partes, após o decurso do prazo de 
observação, ou vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais.  
 
6.12.3. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de 
forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição 
do atendimento das exigências contratuais. 
 
6.12.4. O prazo para a solução, pelo Fornecedor, de inconsistências na execução do objeto ou 
de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela CONTRATANTE durante a análise 
prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.  
 
6.12.5. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez 
e pela segurança do material nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução 
ao Contrato. 
 
6.12.6. Quando o objeto for de pronto pagamento, de baixa complexidade e de baixa 
vultuosidade e de fácil conferência de quantidade e de qualidade, devidamente atestado no 
Termo de Recebimento, o recebimento provisório se dará também de forma definitiva. 
 
6.12.7. Os bens/serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo 
com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser 
substituídos no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da notificação da contratada, às suas 
custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades, podendo ser prorrogado de acordo com a 
conveniência e critério da Administração, devidamente justificado. 
 
7. PAGAMENTO 
 
Prazo de Pagamento 
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7.1. Assinado o instrumento contratual, o pagamento ocorrerá no prazo máximo de até 05 
(cinco) dias úteis, para fins de liquidação.   
 
7.2. Havendo erro na apresentação no instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância 
que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie 
as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da 
situação, sem ônus ao contratante; 
 
7.3. O instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da 
comprovação da regularidade fiscal e trabalhista. 
 
7.4. No caso de atraso pela CONTRATANTE, os valores devidos à CONTRATADA serão 
atualizados monetariamente entre o termo final de pagamento até a data de sua efetiva 
realização, mediante aplicação do o IGP-M (Índice Geral de Preços - Mercado), ou nos casos 
de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma 
forma, para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua 
apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os 
juros de mora serão calculados à taxa de 0,42% ao mês, ou 4,51% ao ano, mediante aplicação 
das seguintes fórmulas: 
 
 
7.5. A escolha por um dos critérios utilizado para fins de cumprimento do item 7.5, deverá 
representar o interesse público envolvido. 
 
Forma de pagamento 
7.6. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência 
e conta corrente indicado pela CONTRATADA.  
 
7.7. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento.  
 
7.8. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável. 
 
8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de contratação 
direta, através de inexigibilidade de licitação, com fundamento na hipótese do Art.74, inciso 
IV da Lei nº. 14.133/2021, referindo-se à Inexigibilidade de licitar, uma vez que a competição 
é inviável, e o objeto será contratado por meio de credenciamento. Logo, os credenciados 
deverão se enquadrar em critérios específicos para realização do credenciamento das 
propriedades. ARTIGO 79, inciso I - paralela e não excludente: caso em que é viável e vantajosa 
para a Administração a realização de contratações simultâneas em condições padronizadas;  
 
Serão efetuados os Credenciamentos que apresentarem toda a documentação exigida no 
Edital, entregue em envelope específico e apresentar a proposta (em seu próprio envelope) 
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em conformidade com a proposta oferecida pelo Fundo Municipal de Assistência Social e com 
a Avaliação da Comissão Responsável.  
 
 Os serviços serão igualmente divididos entre tantas empresas credenciadas. 
 
8.2. Consta no ETP tópico justificando a escolha do fornecedor que será contratado. 
 
8.3. A avaliação do imóvel para definição do preço da locação será feita através da comissão 
de avaliação de imóveis para aluguel social, conforme descrito no decreto nº 58/2023 de 06 
de julho 2023. 
 
8.4. A contratação deverá ser realizada com preço fixo no contrato. 
 
8.5. O valor a ser contratado, deverá estar compatível e dentro dos valores de mercado, 
conforme demonstrado aferição através da juntada ao processo, de propostas compatíveis e 
aptas a atender as necessidades do presente objeto. 
 
 
Exigências de habilitação 
Habilitação jurídica 
8.6. Pessoa física: cédula de identidade (RG), inscrição no Cadastro de Pessoa Física (CPF) ou 
documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo 
o território nacional; 
8.7. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 
Junta Comercial da respectiva sede; 
8.8. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 
8.9. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada 
como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: 
inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento 
comprobatório de seus administradores; 
8.10. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa 
onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como 
sua sede. 
8.11. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do 
local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 
8.12. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 
respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas 
Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz; 
8.13. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que 
o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 
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Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de 
dezembro 1971. 
8.14. Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida; 
8.15. Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a 
qualificação como produtor rural pessoa física; 
8.16. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 
 
Habilitação fiscal, social e trabalhista 
8.17. Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 
 
8.18.  Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
 
8.19. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal/Dívida Ativa da União, inclusive 
quanto às contribuições sociais; 
 
8.20. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da licitante; 
 
8.21. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da licitante; 
 
8.22. Prova de regularidade com a Justiça do Trabalho, referente a débitos trabalhistas. 
 
8.23. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 
 
Para os documentos que não mencionarem prazo de validade será considerado o prazo de 60 
(sessenta) dias, contados da data de sua expedição. 
 
Qualificação Econômico-Financeira 
8.22. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do 
licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 
5º, inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade 
simples; 
 
Qualificação Técnica 
Não se aplica. 
 
9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
 
9.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 9.500,00 (Nove mil e quinhentos reais), 
conforme custos unitários apostos no tópico 1.2 do presente Termo de Referências bem como 
detalhamento constante no mapa comparativo de preços anexo. 
 
10. DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:  
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10.1. As despesas decorrentes da contratação do presente termo correrão a cargo das 
seguintes dotações orçamentárias: 
 
Órgão                                 Fundo Municipal de Assistência Social 
Unidade                             Fundo Municipal de Assistência Social 
8                                         Assistência Social 
1610                                  Proteção Social Básica 
244                                       Assistência ao Comunitária 
2.040                                    Ações de Assistência Social do Município 
3.3.90.36 1.500.0000        Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física 
Ficha 322 
 
10.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação 
da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante  
apostilamento. 
 
11. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA/ LOCADOR  
 
11.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Termo de Referência e 
sua proposta, assumindo, como exclusivamente seus, os riscos e as despesas decorrentes da 
boa e perfeita execução do objeto; 
 
11.2. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de 
Referência, o objeto com avarias ou defeitos; 
 
11.3. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que antecede 
a prestação dos serviços, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, 
com a devida comprovação; 
 
11.4. Manter, durante toda a execução da contratação, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
 
11.5. Indicar preposto para representá-la durante a execução da contratação; 
 
11.6. Responsabilizar-se pelos ônus resultantes de quaisquer ações, demandas, custos e 
despesas decorrentes de danos ocorridos por culpa da CONTRATADA ou de qualquer de seus 
empregados e prepostos durante a entrega/instalação dos produtos contratados, obrigando-
se por quaisquer responsabilidades acerca de ações judiciais movidas por terceiros, que lhe 
venham a ser exigidas por força de Lei ligadas ao cumprimento do Contrato/contratação; 
 
11.7. Responder por danos materiais ou físicos causados por seus empregados, diretamente à 
CONTRATANTE ou a terceiros, provenientes de culpa ou dolo na execução do contrato. 
 
11.8. Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, cível ou penal relacionada 
ao fornecimento, sendo de inteira responsabilidade do fornecedor a contratação de 
funcionários necessários à perfeita execução do fornecimento. 
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11.9. Cumprir as exigências de reserva de cargos previstas em lei, bem como em outras normas 
específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para 
aprendiz. 
 
11.10. Todos os tributos que recaem sobre a condição de propriedade, por exemplo o IPTU, 
do imóvel serão de responsabilidade do CONTRATADO, ou seja, do proprietário do imóvel.  
 
11.11. Apresentar, em todos os meses em que o aluguel é devido, Certidão Negativa de Débitos 
Municipais, tanto do imóvel quanto do contribuinte – proprietário do imóvel locado.  
 
11.12. Entregar o imóvel sem débitos pendentes e em condições adequadas para moradia, 
incluindo o fornecimento ininterrupto de energia elétrica e serviços de saneamento básico. 
 
12. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE/ LOCATÁRIO  
 
12.1. Receber o objeto no prazo e nas condições estabelecidas no Termo de Referência; 
 
12.2. Verificar, minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens/serviços recebidos 
provisoriamente com as especificações constantes do Termo de Referência, para fins de 
aceitação e recebimento definitivo; 
 
12.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 
verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 
 
12.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
comissão/servidor especialmente designado; 
 
12.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, 
no prazo e forma estabelecidos no Termo de Referência; 
 
12.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à aquisição/execução do objeto, bem como 
por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus 
empregados, prepostos ou subordinados. 
 
 
12.7. Fixar o prazo para resposta ao pedido de repactuação de preços, e o prazo para resposta 
ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, ambos de 15 (quinze) dias 
úteis, quando for o caso. 
 
12.8 A administração não se responsabiliza por quaisquer danos causados no imóvel, uma vez 
que o responsável será o beneficiário.  
 
12.9. Receber os serviços em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 
constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal. 
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12.10. A contratante não é responsável pelo pagamento do fornecimento ininterrupto de 
energia elétrica e serviços de saneamento básico, uma vez que esses serão de 
responsabilidade do beneficiário do Aluguel Social.  
 
13. REAJUSTE 
13.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 
contado da data do orçamento estimado. 
13.2. Após o interregno de um ano, e mediante pedido formal do contratado, os preços iniciais 
serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, de índice inflacionário, 
notadamente o IGP-M (Índice Geral de Preços - Mercado), exclusivamente para as obrigações 
iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
13.3. Os eventuais pedidos de repactuação de preços e restabelecimento do equilíbrio 
econômico-financeiro feitos pelo contratado deverão ser respondidos no prazo máximo de 15 
(quinze) dias úteis. 
13.4. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado 
a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
13.5. No decorrer da vigência da presente contratação, havendo comprovado desequilíbrio 
econômico-financeiro por qualquer das partes contratantes, caberá a revisão dos preços 
pactuados, para mais ou para menos, nos termos fixados nos arts. 124, inc. II, alínea “d”, 130 
e 134, todos da Lei 14.133/2021. 
13.6. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante 
pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 
diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  
13.7. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, 
o(s) definitivo(s). 
13.8. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) 
que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 
13.9.  Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
13.10. O reajuste será realizado por apostilamento. 
 
14. DA REPACTUAÇÃO:  
 
14.1. Não se aplica 
 
15. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO (Art. 58 da Lei 14.133/2021). 
 
15.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 
 
16. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
16.1. Em caso de descumprimento de cláusulas deste Termo de Referência, será instaurado 
processo administrativo para apuração da responsabilidade, no qual a contratada será 
imediatamente notificada, preferencialmente por meio eletrônico, para apresentar Defesa 
Prévia, contendo justificativa e documentação probatória, se houver, sob pena da aplicação 
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das sanções cabíveis, garantido o contraditório e a ampla defesa, no prazo de 15 (quinze) dias 
corridos, contado da notificação. 
 
Parágrafo Único. A CONTRATADA deverá confirmar expressamente o recebimento da 
notificação, considerando-se totalmente ciente do teor da comunicação na data do envio da 
mensagem eletrônica. 
 
16.2. Será aplicada ADVERTÊNCIA por escrito nos casos literalmente indicados neste Termo de 
Referência, e nos casos de incorreções de menor gravidade, assim analisados pelo 
Contratante, tais como: 
a) quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 
justificar imposição de penalidade mais grave; 
b) falhas durante a execução do fornecimento, não corrigidas em até 5 (cinco) dias úteis, 
contados a partir do comunicado formal à empresa; 
c) sempre que for verificada alguma falha de pequeno porte, assim entendida pela fiscalização, 
e não disciplinada de forma diversa neste Termo de Referência. 
 
16.3. Será aplicada MULTA: 
 
a) de 0,5% (meio por cento), sobre o valor total da contratação referente ao item e por dia de 
atraso superior a 5 dias, no fornecimento do material, contado desde o primeiro dia de atraso 
até o 30 (trigésimo) dia. A partir do 31º (trigésimo primeiro) dia de aplicação de multa, a 
Administração motivadamente poderá a qualquer momento entender caracterizada a 
inexecução total da contratação, passível de rescisão; 
b) de 5% (cinco por cento) sobre o valor total da contratação, por ocorrência, no caso de atraso 
ou não emissão/encaminhamento do documento fiscal hábil (nota fiscal) necessário para 
pagamento; 
c) de 10% (dez por cento) sobre o valor total da contratação, caso a entrega do material ou 
prestação do serviço esteja em desacordo com o contratado, no aspecto quantitativo e/ou 
qualitativo; 
d) de 15% (quinze por cento) sobre o valor total da contratação, no caso de desatendimento 
de cláusulas do Termo de Referência não especificadas neste item; 
e) de 20% (vinte por cento) do valor total da contratação, se a contratada recusar-se a entregar 
o material ou prestar o serviço sem motivo consistente devidamente apurado pelo 
Contratante, ou, se por falhas sucessivas ou por total descumprimento das condições 
estabelecidas, levar o Contratante ao cancelamento da contratação, sendo cumulada com as 
demais multas aplicadas anteriormente. 
 
16.3.1. O CONTRATANTE poderá efetuar a retenção do valor da multa moratória presumida, 
até o limite de 20% (vinte por cento), dos pagamentos devidos à contratada. 
 
16.3.1.1. A retenção perdurará até a finalização do procedimento administrativo instaurado 
para a apuração das falhas contratuais e o valor será restituído à contratada, em caso de não 
aplicação da penalidade de multa. 
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16.3.1.2. Caso o valor da multa aplicada extrapolar o valor retido, serão adotadas as 
providências previstas nos subitens 16.3.2 e 16.3.3 abaixo; 
 
16.3.2. Aplicada a penalidade, a CONTRATADA será notificada para recolher o valor da multa, 
em prazo não inferior a 15 (quinze) dias úteis, contados do recebimento da notificação; 
 
16.3.3. Caso não haja recolhimento, a multa: 
a) poderá ser compensada por créditos da contratada relativos ao mesmo contrato; 
b) poderá ser descontada do valor da garantia, quando houver, caso não houver créditos ou se 
estes forem insuficientes para cobrir o valor total da multa; 
c) poderá ser encaminhada para inscrição em Dívida Ativa, após esgotados os meios 
administrativos para cobrança do valor devido pela CONTRATADA. 
 
16.3.4. Caso o valor da garantia seja utilizado no todo ou em parte para o pagamento da multa, 
esta deve ser complementada no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contado da notificação do 
CONTRATANTE. 
 
16.3.5. A penalidade de multa poderá ser aplicada cumulativamente às demais sanções 
previstas neste instrumento. 
 
16.3.6. Em caso de reincidência, a multa poderá ser majorada até o dobro. 
16.3.7. Para determinar a reincidência, serão considerados os antecedentes da contratada nos 
últimos cinco anos, contados da primeira decisão administrativa definitiva de aplicação de 
penalidade perante o CONTRATANTE. 
 
16.4. Será aplicada a penalidade de IMPEDIMENTO DE LICITAR E CONTRATAR com o 
Município, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave, por prazo não 
superior a 3 (três) anos, quando o contratado: 
 
a) der causa à inexecução parcial da contratação que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
b) der causa à inexecução total da contratação; 
c) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado; 
 
16.5. Será aplicada a penalidade de DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE quando o contratado: 
 
a) prestar declaração falsa durante a execução da contratação; 
b) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução da contratação; 
c) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
d) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
 
16.5.1. Também será aplicada a penalidade de DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE, nas hipóteses 
previstas no item 16.4, quando justifiquem a imposição de penalidade mais grave. 
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16.5.2. Aplicada a penalidade de DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE, o contratado estará 
impedido de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública Municipal, direta e 
indireta, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 
 
16.5.3. A aplicação da penalidade de DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE é de competência 
exclusiva da autoridade máxima do órgão Contratante. 
 
16.6. A aplicação das sanções previstas neste capítulo serão apuradas nos termos do processo 
de responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 2 (dois) ou mais servidores 
estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o contratado 
para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa 
escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 
 
16.6.1. Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de 
provas julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar 
alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação. 
 
16.6.2. Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, 
impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas. 
 
16.6.3. A prescrição ocorrerá em 5 (cinco) anos, contados da ciência da infração pela 
Administração, e será: 
 
I - Interrompida pela instauração do processo de responsabilização a que se refere o caput 
deste artigo; 
II - Suspensa pela celebração de acordo de leniência previsto na Lei nº 12.846, de 1º de agosto 
de 2013; 
III - suspensa por decisão judicial que inviabilize a conclusão da apuração administrativa. 
 
16.7. Os atos previstos como infrações administrativas nesta Lei ou em outras leis de licitações 
e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei 
nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos 
autos, observados o rito procedimental e a autoridade competente definidos na referida Lei. 
 
16.8. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em hipótese 
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante. 
 
16.9. Na aplicação das sanções serão considerados: 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
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16.10. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos 
previstos neste Termo de Referência ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, 
todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 
administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à 
empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o 
Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 
obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 
 
16.11. As sanções de IMPEDIMENTO DE LICITAR E CONTRATAR e DECLARAÇÃO DE 
INIDONEIDADE PARA LICITAR OU CONTRATAR admitem reabilitação, exigidos, 
cumulativamente: 
I - Reparação integral do dano causado à Administração Pública; 
II - Pagamento da multa; 
III - transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de 
impedimento de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de 
declaração de inidoneidade; 
IV - Cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo; 
V - Análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos 
requisitos definidos neste artigo. 
Parágrafo único. A sanção pelas infrações previstas nas alíneas "a" e "d" do subitem 16.5 
exigirá, como condição de reabilitação do licitante ou contratado, a implantação ou 
aperfeiçoamento de programa de integridade pelo responsável. 
 
16.12. Da aplicação das sanções ADVERTÊNCIA, MULTA E IMPEDIMENTO DE CONTRATAR 
caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação. 
 
16.12.1. O recurso será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se 
não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação 
à autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias 
úteis, contado do recebimento dos autos. 
 
16.13. Da aplicação da sanção de DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE caberá apenas pedido de 
reconsideração, que deverá ser apresentado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da 
data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu 
recebimento. 
 
16.14. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
 
16.15. As penalidades serão registradas no Sistema de Cadastramento de Fornecedores — da 
municipalidade.  
 
16.16. Antes da aplicação das sanções previstas neste Capítulo, a contratada será notificada 
para apresentar defesa, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 
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16.17. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença 
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 
 
16.17.1. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 
 
16.18. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, 
total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo 
Termo de Referência ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o 
mesmo órgão ora contratante, ou a vigente a época. 
 
17. DA EXTINÇÃO 
 
17.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que 
isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 
 
17.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada 
até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação 
do cronograma fixado para o contrato, bem como a formalização de termo aditivo. 
 
17.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 
contratado: 
a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; 
e 
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 
admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 
 
17.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou 
antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, 
bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
 
17.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
 
17.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 
ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
 
17.3.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 
 
17.4. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 
 
17.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
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17.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
 
17.4.3. Indenizações e multas. 
 
17.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econômico financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 
indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 
17.6. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de 
natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão 
ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação 
ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei 
n.º 14.133, de 2021).  
 
18. DO FORO 
18.1. Para dirimir as questões oriundas deste instrumento, será competente o Foro da 
Comarca de Coxim, Estado de Mato Grosso do Sul. 
 
19. DA RESPONSABILIDADE PELA ELABORAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA 
19.1. Por fim, registra-se que o presente Termo foi elaborado pelo servidor abaixo, na qual 
ratifica as informações nele contidas atestando sua veracidade, estando em consonância com 
as disposições legais e normativas aplicáveis, sendo submetido à consideração e aprovação 
pelo Ordenador de Despesas, visando a instauração de processo licitatório.  
 
 
 
 
 

________________________________ 
LUCIANA COELHO LOPES 

Auxiliar Administrativa 
 
 
 
 
20. DA AUTORIZAÇÃO:  
20.1. Aprovo o presente Termo de Referência e autorizo o encaminhamento para as devidas 
providências.  
 
 
 

______________________________ 
CAMYLA SILVA CARNEIRO 

Secretária Municipal de Ação Social 
E gestora do Fundo 
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Alcinópolis-MS, 16 de setembro 2024. 
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ANEXO II 
MINUTA DA PROPOSTA DE ADESÃO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 4496/2024 
CREDENCIAMENTO Nº 004/2024 

 
 OBJETO: CREDENCIAMENTOS DE IMÓVEIS RESIDENCIAIS LOCALIZADOS NA ZONA URBANA 
DE ALCINÓPOLIS/MS, DESTINADOS À LOCAÇÃO, PARA SERVIREM DE MORADIA PARA 
FAMÍLIAS EM SITUAÇÃO DE RISCO E/OU VULNERABILIDADE SOCIAL. 
Contato:  
Telefone: (___)____________________________ -  
Celular: (___)_______________________________  
E-
mail:_______________________________________________________________________ 
Endereço: 
____________________________________________________________________  
 
PROPOSTA COM PEDIDO DE ADESÃO 
 
 
 
A empresa/pessoa física ________________________________________, com 
sede/endereço ________________(endereço completo – Rua/Avenida, número, 
complemento, bairro, cidade, estado, CEP), inscrito no CNPJ sob o n ̊
__________________________, neste ato representado por _________________ 
(qualificação do representante da contratada – nacionalidade, estado civil, profissão, RG, CPF, 
filiação, endereço completo), através do representante legal acima qualificado, vem por meio 
desta, apresentar nossa PROPOSTA DE ADESÃO ao presente credenciamento para realização 
serviços abaixo indicados, desde já concordando e aderindo aos preços abaixo relacionados, 
em conformidade com o Termo de Referência:  
 
O CONTRATANTE pagará ao CONTRATADO, pelos serviços, efetivamente realizados e respectiva 
nota fiscal discriminativa do(s) serviço(s) prestado(s), os valores constantes da Tabela de 
Valores do termo de referência e Edital de Credenciamento, conforme especificado em cada 
item abaixo relacionado: 
     
 Item Descrição do 

item 
Unid 
de 
medida 

Qtd Valor Unit Valor total 

01 IMÓVEL I 
DEVERÁ 
CONTER NO 
MÍNIMO 01 
QUARTO E  01 
BANHEIRO E 
ÁREA DE 
SERVIÇO 

UND 05 R$ 400,00 R$ 
2.000,00 
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02 IMÓVEL II 
DEVERÁ 
CONTER NO 
MÍNIMO 01 
QUARTO, 01 
SALA, 01 
COZINHA, 01 
BANHEIRO E 
ÁREA DE 
SERVIÇO  

UND 05 R$ 400,00 R$ 
2.000,00 

03 IMÓVEL III 
DEVERÁ 
CONTER NO 
MÍNIMO 02 
QUARTOS, 01 
SALA, 01 
COZINHA, 01 
BANHEIRO E 
ÁREA DE 
SERVIÇO OU, 
IMÓVEL 
DEVERÁ 
CONTER NO 
MÍNIMO 03 
QUARTOS, 01 
SALA, 01 
COZINHA, 01 
BANHEIRO E 
ÁREA DE 
SERVIÇO 

UND 05 R$ 500,00 
 

R$ 
2.500,00 

04 IMÓVEL IV 
DEVERÁ 
CONTER NO 
MÍNIMO 03 
QUARTOS, 01 
SALA, 01 
COZINHA, 01 
BANHEIRO NA 
ÁREA INTERNA 
DA CASA, ÁREA 
DE SERVIÇO. 

UND 05 R$ 600,00 R$ 
3.000,00 

Soma 
total 

R$ 9.500,00 
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Os interessados no credenciamento deverão apresentar sua proposta de adesão APENAS E 
TÃO SOMENTE para o(s) item(ns) ao qual deseja se credenciar, devendo excluir as linhas da 
planilha acima referentes a todos os demais itens para os quais NÃO deseja o credenciamento. 
 
A existência de credenciados não obriga o município a firmar os compromissos que deles 
poderão advir. A não contratação dos serviços não importará em indenização de qualquer 
espécie. Fica facultada, em caso de futura contratação, a utilização de outros meios, respeitada 
a legislação pertinente às licitações, assegurando-se aos credenciados a preferência em 
igualdade de condições. 
 
Declaramos por fim estarmos cientes de todas as condições do edital supracitado e respectivos 
anexos, bem como de todas as especificações contidas na minuta do futuro contrato a ser 
assinado e que as aceitamos de forma incondicional sem nenhum questionamento. 
 
Sem mais, esperamos a atenção dessa conceituada entidade no sentido de deferir o nosso 
credenciamento.  
 
 
O presente Termo de Credenciamento se aplica por conta de situação de hipótese de 
contratação caracterizada em paralela e não excludente, ou seja, caso em que é viável e 
vantajosa para a Administração a realização de contratações simultâneas em condições 
padronizadas. 
 
Conta bancária para pagamento: 
xxxxxx 
 
_____________________, _______ de __________________ de 2024.  
 
Atenciosamente  
 
 
 
______________________________  
Identificação e assinatura do responsável legal da empresa Carimbo 
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ANEXO III 

 
MINUTA DE CONTRATO / TERMO DE CREDENCIAMENTO Nº 004/2024 

 
REF. CREDENCIAMENTO Nº 004/2024 INEXIGIBILIDADE nº 015/2024 
 
Pelo presente instrumento particular de Contrato de Prestação de Serviços, de um lado o 
MUNICÍPIO DE ALCINÓPOLIS, Estado de MATO GROSSO DO SUL, pessoa jurídica de Direito 
Público, inscrito no CNPJ sob o nº 37.226.651/001-04, com sede na Rua Maria Barbosa 
Carneiro nº 633, CEP 79530-000, Município de ALCINÓPOLIS, Estado do MATO GROSSO DO 
SUL, neste ato representado pelo PREFEITO MUNICIPAL, Sr. xxxxxxxxxx, brasileiro, portador da 
Cédula de Identidade RG nº *******- SSP-MS e do CPF sob nº ******, residente e domiciliado 
nesta Cidade de ALCINÓPOLIS, MATO GROSSO DO SUL, doravante denominado CONTRATANTE, 
e de outro lado a empresa _______________________, com sede na ______________, Bairro 
__________, CEP______________, Município__________, Estado __________, inscrita no 
CNPJ sob nº _____________ Fone/Fax: ________________, “e-mail”: __________, 
representada pelo(a) Sr(a). _________________________, (qualificação e residência) 
portador da Cédula de Identidade RG sob nº___________, inscrito no CPF sob nº 
_____________, denominada CONTRATADA, em conformidade com o EDITAL DE 
CREDENCIAMENTO nº 004/2024, com base no art. 72, 74, inciso IV e art. 79 da Lei Federal 
14.133/21 e suas alterações e mediante as seguintes cláusulas e condições:  
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO: O objeto do presente Contrato é “CHAMAMENTO 
PÚBLICO NA FORMA DE CREDENCIAMENTO DE PESSOA JURÍDICA E/OU FISICA PARA " 
CREDENCIAMENTOS DE IMÓVEIS RESIDENCIAIS LOCALIZADOS NA ZONA URBANA DE 
ALCINÓPOLIS/MS, DESTINADOS À LOCAÇÃO, PARA SERVIREM DE MORADIA PARA FAMÍLIAS 
EM SITUAÇÃO DE RISCO E/OU VULNERABILIDADE SOCIAL.”, conforme tabela abaixo: 

Item Descrição do item Unid 
de 
medida 

Qtd Valor Unit Valor total 

01 IMÓVEL I DEVERÁ 
CONTER NO 
MÍNIMO 01 
QUARTO E  01 
BANHEIRO E ÁREA 
DE SERVIÇO 

UND 05 R$ 400,00 R$ 2.000,00 

02 IMÓVEL II DEVERÁ 
CONTER NO 
MÍNIMO 01 
QUARTO, 01 
SALA, 01 
COZINHA, 01 
BANHEIRO E ÁREA 
DE SERVIÇO  

UND 05 R$ 400,00 R$ 2.000,00 
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03 IMÓVEL III 
DEVERÁ CONTER 
NO MÍNIMO 02 
QUARTOS, 01 
SALA, 01 
COZINHA, 01 
BANHEIRO E ÁREA 
DE SERVIÇO OU, 
IMÓVEL DEVERÁ 
CONTER NO 
MÍNIMO 03 
QUARTOS, 01 
SALA, 01 
COZINHA, 01 
BANHEIRO E ÁREA 
DE SERVIÇO 

UND 05 R$ 500,00 
 

R$ 2.500,00 

04 IMÓVEL IV 
DEVERÁ CONTER 
NO MÍNIMO 03 
QUARTOS, 01 
SALA, 01 
COZINHA, 01 
BANHEIRO NA 
ÁREA INTERNA DA 
CASA, ÁREA DE 
SERVIÇO. 

UND 05 R$ 600,00 R$ 3.000,00 

Soma total R$ 9.500,00 

1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
1.2.1 O Termo de Referência; 
1.2.2 Estudo Técnico preliminar; 
1.2.3 Tabela de preço; 
1.2.4 Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
 
PARÁGRAFO ÚNICO – Os serviços serão prestados nos dias, locais e no horário designado pela 
Secretaria Municipal de Assistência Social de Alcinópolis.  
 
CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO:  
2.1. INSTRUMENTO CONTRATUAL: O prazo de vigência da contratação é de 05 (cinco) meses 
contados da assinatura do contrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 
2.2- EDITAL DE CREDENCIAMENTO: Terá vigência permanente e iniciará com a publicação do 
Edital no PNCP (Portal Nacional de Contratações Públicas) e no site 
https://www.alcinopolis.ms.gov.br/site/. A vigência poderá ser suspensa, nos casos em que se 
tratar de interesse público envolvido, devidamente justificado nos autos. 
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2.3- TERMO DE CREDENCIAMENTO: A Administração celebrará contratos/termos de 
credenciamento com prazo de 5 (cinco) anos nas hipóteses de serviços e fornecimentos 
contínuos, observadas as seguintes diretrizes: 
 
I - a autoridade competente do órgão ou entidade contratante deverá atestar a maior 
vantagem econômica vislumbrada em razão da contratação plurianual; 
II - a Administração deverá atestar, no início da contratação e de cada exercício, a existência 
de créditos orçamentários vinculados à contratação e a vantagem em sua manutenção; 
III - a Administração terá a opção de extinguir o contrato, sem ônus, quando não dispuser de 
créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais 
lhe oferece vantagem. 
§ 1º A extinção mencionada no inciso III do caput deste artigo ocorrerá apenas na próxima 
data de aniversário do contrato e não poderá ocorrer em prazo inferior a 2 (dois) meses, 
contado da referida data. 
 
Os contratos de serviços e fornecimentos contínuos poderão ser prorrogados sucessivamente, 
respeitada a vigência máxima decenal, desde que haja previsão em edital e que a autoridade 
competente ateste que as condições e os preços permanecem vantajosos para a 
Administração, permitida a negociação com o contratado ou a extinção contratual sem ônus 
para qualquer das partes. 
 
2.4 DEMANDA DA SECRETARIA REQUISITANTE: As solicitações poderão ser realizadas 
enquanto vigente o Termo de Credenciamento.  
 
2.5 - EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS: Somente poderão iniciar após a assinatura do contrato ou 
emissão da Ordem de Serviços e seguirão os prazos determinados no instrumento contratual, 
para cada demanda, podendo ser finalizado após a vigência do termo de credenciamento, nos 
termos do Artigo 111, da Lei 14.133/2021. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e 
XVIII)  
3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os 
prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no 
Termo de Referência, anexo ao processo.  
 
CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO  
4.1. Não será admitida a subcontratação parcial ou total dos serviços.  
 
CLÁUSULA QUINTA - PREÇO  
5.1. O valor total estimado da contratação é de R$ 9.500,00 (nove mil e quinhentos reais).  
 
5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
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CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI)  
6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-
se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.  
 
CLÁUSULA SÉTIMA - REPACTUAÇÃO DOS PREÇOS CONTRATADOS (art. 92, V e X)  
7.1 Os preços contratados serão repactuados para manutenção do equilíbrio econômico 
financeiro, após o interregno de um ano, mediante solicitação do contratado. 
 
7.2 O interregno mínimo de 1 (um) ano para a primeira repactuação será contado: 
a. Para os custos relativos à mão de obra, vinculados à data-base da categoria profissional: a 
partir da data de início dos efeitos financeiros do acordo, convenção ou dissídio coletivo de 
trabalho ao qual a proposta estiver vinculada, relativo a cada categoria profissional abrangida 
pelo contrato; b. Para os custos decorrentes do mercado: a partir da apresentação da proposta.  
 
7.3 Nas repactuações subsequentes à primeira, o interregno mínimo 1 (um) ano será contado 
a partir da data da última repactuação correspondente à mesma parcela objeto da nova 
solicitação. 
 
7.3.1 Entende-se como última repactuação a data em que iniciados seus efeitos financeiros, 
independentemente daquela em que apostilada.  
 
7.4 A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quantas forem necessárias, 
observado o princípio da anualidade do reajuste de preços da contratação, podendo ser 
realizada em momentos distintos para discutir a variação de custos que tenham sua 
anualidade resultante em datas diferenciadas, como os decorrentes de mão de obra e os 
decorrentes dos insumos necessários à execução dos serviços. (art. 135, § 4º, da Lei n.º 
14.133/2021). 
 
7.5 Quando a contratação envolver mais de uma categoria profissional, a repactuação dos 
custos contratuais decorrentes da mão de obra poderá ser dividida em tantos quantos forem 
os acordos, convenções ou dissídios coletivos de trabalho das respectivas categorias. (art. 135, 
§ 5º, da Lei n.º 14.133/2021)  
 
7.6 É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previstos na proposta 
inicial, exceto quando se tornarem obrigatórios por força de lei, acordo, convenção ou dissídio 
coletivo de trabalho. 
 
7.7 Na repactuação, o contratante não se vinculará às disposições contidas em acordos, 
convenções ou dissídios coletivos de trabalho que tratem de obrigações e direitos que 
somente se aplicam aos contratos com a Administração Pública, de matéria não trabalhista, 
de pagamento de participação dos trabalhadores nos lucros ou resultados do contratado, ou 
que estabeleçam direitos não previstos em lei, como valores ou índices obrigatórios de 
encargos sociais ou previdenciários, bem como de preços para os insumos relacionados ao 
exercício da atividade.(art. 135, §§ 1º e 2º, da Lei n.º 14.133/2021)  
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7.8 Quando a repactuação solicitada se referir aos custos da mão de obra, o contratado 
efetuará a comprovação da variação dos custos por meio de Planilha de Custos e Formação de 
Preços, acompanhada da apresentação do novo acordo, convenção ou sentença normativa da 
categoria profissional abrangida pelo contrato.  
7.8.1 A repactuação para reajustamento do contrato em razão de novo Acordo, Convenção ou 
Dissídio Coletivo de Trabalho deve repassar integralmente o aumento de custos da mão de 
obra decorrente desses instrumentos.  
 
7.9 Quando a repactuação solicitada pelo contratado se referir aos custos decorrentes do 
mercado, o respectivo aumento será apurado mediante a aplicação do índice de 
reajustamento IPCA 
 
CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)  
8.1. Receber o objeto no prazo e nas condições estabelecidas no Termo de Referência; 
 
8.2. Verificar, minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens/serviços recebidos 
provisoriamente com as especificações constantes do Termo de Referência, para fins de 
aceitação e recebimento definitivo; 
 
8.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 
verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 
 
8.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
comissão/servidor especialmente designado; 
 
8.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, 
no prazo e forma estabelecidos no Termo de Referência; 
 
8.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 
com terceiros, ainda que vinculados à aquisição/execução do objeto, bem como por qualquer 
dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, 
prepostos ou subordinados. 
 
 
8.7. Fixar o prazo para resposta ao pedido de repactuação de preços, e o prazo para resposta 
ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, ambos de 15 (quinze) dias 
úteis, quando for o caso. 
 
8.8 A administração não se responsabiliza por quaisquer danos causados no imóvel, uma vez 
que o responsável será o beneficiário.  
 
8.9. Receber os serviços em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 
constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal. 
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8.10. A contratante não é responsável pelo pagamento do fornecimento ininterrupto de 
energia elétrica e serviços de saneamento básico, uma vez que esses serão de 
responsabilidade do beneficiário do Aluguel Social.  
 
CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)  
9.1 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Termo de Referência e sua 
proposta, assumindo, como exclusivamente seus, os riscos e as despesas decorrentes da boa 
e perfeita execução do objeto; 
 
9.2. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de 
Referência, o objeto com avarias ou defeitos; 
 
9.3. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que antecede 
a prestação dos serviços, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, 
com a devida comprovação; 
 
9.4. Manter, durante toda a execução da contratação, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
 
9.5. Indicar preposto para representá-la durante a execução da contratação; 
 
9.6. Responsabilizar-se pelos ônus resultantes de quaisquer ações, demandas, custos e 
despesas decorrentes de danos ocorridos por culpa da CONTRATADA ou de qualquer de seus 
empregados e prepostos durante a entrega/instalação dos produtos contratados, obrigando-
se por quaisquer responsabilidades acerca de ações judiciais movidas por terceiros, que lhe 
venham a ser exigidas por força de Lei ligadas ao cumprimento do Contrato/contratação; 
 
9.7. Responder por danos materiais ou físicos causados por seus empregados, diretamente à 
CONTRATANTE ou a terceiros, provenientes de culpa ou dolo na execução do contrato. 
 
9.8. Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, cível ou penal relacionada ao 
fornecimento, sendo de inteira responsabilidade do fornecedor a contratação de funcionários 
necessários à perfeita execução do fornecimento. 
 
9.9. Cumprir as exigências de reserva de cargos previstas em lei, bem como em outras normas 
específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para 
aprendiz. 
 
9.10. Todos os tributos que recaem sobre a condição de propriedade, por exemplo o IPTU, do 
imóvel serão de responsabilidade do CONTRATADO, ou seja, do proprietário do imóvel.  
 
9.11. Apresentar, em todos os meses em que o aluguel é devido, Certidão Negativa de Débitos 
Municipais, tanto do imóvel quanto do contribuinte – proprietário do imóvel locado.  
 
9.12. Entregar o imóvel sem débitos pendentes e em condições adequadas para moradia, 
incluindo o fornecimento ininterrupto de energia elétrica e serviços de saneamento básico. 
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CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD  
10.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a 
todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato 
administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta 
no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação 
expressa.  
 
10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu 
acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.  
 
10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses 
permitidas em Lei.  
 
10.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os 
contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.  
 
10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado 
eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver 
necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de 
obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.  
 
10.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 
responsabilidades decorrentes da LGPD.  
 
10.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos 
deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua 
observância.  
 
10.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, 
devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.  
 
10.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável 
justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da 
LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado. 
 
10.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles 
que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual 
controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com 
cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso 
de eventuais omissões, desvios ou abusos.  
 
10.11. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim 
de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.  
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10.12. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de 
dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio 
de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.  
 
10.13. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser 
comunicados à autoridade competente. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e XIII)  
11.1. Não será exigida garantia de execução para a presente contratação.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)  
12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:  
 
12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 
sanções: a) der causa à inexecução parcial do contrato; b) der causa à inexecução parcial do 
contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou 
ao interesse coletivo; c) der causa à inexecução total do contrato; d) ensejar o retardamento 
da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; e) apresentar 
documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; f) praticar ato 
fraudulento na execução do contrato; g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude 
de qualquer natureza; h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto 
de 2013.  
 
12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 
14.133, de 2021)  
 
12.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com 
a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).  
 
12.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021)  
 
12.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença 
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 
14.133, de 2021).  
 
12.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento 
da comunicação enviada pela autoridade competente.  
 
12.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no 
caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento 
de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.  
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12.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; b) as peculiaridades do caso concreto; c) as 
circunstâncias agravantes ou atenuantes; d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
 
12.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em 
outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados 
como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos 
mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na 
referida Lei (art. 159).  
12.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos 
previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos 
das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios 
com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com 
relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em 
todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia 
(art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021) 
 
12.12. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.  
 
12.13 Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, 
total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo 
contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão 
ora contratante.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)  
13.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que 
isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.  
 
13.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada 
até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação 
do cronograma fixado para o contrato.  
 
13.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 
contratado: a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 
administrativas; e b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, 
adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.  
 
13.4. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes 
do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem 
como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.  
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13.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.  
 
13.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 
ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.  
 
13.4.3. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 
termo aditivo para alteração subjetiva.  
 
13.5. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:  
13.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;  
13.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;  
13.5.3. Indenizações e multas.  
 
13.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 
indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII)  
14.1. As despesas decorrentes da execução do presente credenciamento correrão por conta 
das dotações orçamentárias especificas para o ano em exercício abaixo indicadas e nos 
exercícios subsequentes, as despesas correrão por conta da dotação que for prevista para 
atender as obrigações de mesma natureza.  
Órgão                                 Fundo Municipal de Assistência Social 
Unidade                             Fundo Municipal de Assistência Social 
8                                         Assistência Social 
1610                                  Proteção Social Básica 
244                                       Assistência ao Comunitária 
2.040                                    Ações de Assistência Social do Município 
3.3.90.36 1.500.0000        Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física 
Ficha 322 
 
14.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação 
da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante 
apostilamento. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL A EXECUÇÃO DO CONTRATO E  DOS 
CASOS OMISSOS (art. 92, III)  
15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na 
Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 
disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas 
e princípios gerais dos contratos.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO:  
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16.1. Os licitantes devem observar e o CONTRATADO deve observar e fazer observar, por seus 
fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética 
durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual.  
 
16.2. Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: a) “prática corrupta”: 
oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o objetivo 
de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução do contrato; 
b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 
processo de licitação ou de execução do contrato; c) “prática colusivas”: esquematizar ou 
estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o conhecimento de 
representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais 
e não competitivos; d) “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou 
indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um 
processo licitatório ou afetar a execução do contrato. e) “prática obstrutiva”: destruir, falsificar, 
alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos representantes do 
organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de 
alegações de prática prevista nas cláusulas deste contrato; atos cuja intenção seja impedir 
materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral promover 
inspeção.  
 
16.3. Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, 
mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou 
pessoa física, inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, 
para a outorga do contrato financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar 
o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, 
fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução do 
contrato financiado pelo organismo.  
 
16.4. Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como condição 
para a contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipótese de do contrato vir a ser 
financiado, em parte ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante 
adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele 
formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os 
documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do contrato. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – ALTERAÇÕES  
17.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da 
Lei nº 14.133, de 2021.  
 
17.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial atualizado do contrato.  
 
17.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 
2021.  



 

                 ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

              MUNICÍPIO DE ALCINÓPOLIS 

 

  

 

 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – PUBLICAÇÃO  
18.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como 
no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS  
19.1. Compreendem os serviços a serem prestados: 
Cada entrega deverá ser efetuada mediante o instrumento de solicitação por escrito, 
formalizado pela contratante, a depender da necessidade da Secretaria Demandante, que 
considerará os laudos técnicos e a situação do beneficiário em estado de vulnerabilidade.  O 
início da prestação de serviço será através da Ordem de serviço, conforme constante na OT 
vigente do município, devendo constar a data, o valor do serviço, a quantidade pretendida, o 
local para a entrega, o prazo, a assinatura e identificação do responsável, devidamente 
autorizado pela autoridade superior e acompanhada da nota de empenho ou instrumento 
equivalente. 
 
19.2. O prazo de entrega dos serviços deverá ser de imediato, contados do (a) a partir da 
assinatura do contrato, no endereço das respectivas casas credenciadas. 
19.3. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as 
razões respectivas com pelo menos 48 (quarenta e oito) horas de antecedência para que 
qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito 
e força maior. 
 
19.4. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
19.4.1. O Termo de Referência; 
19.4.2. O Edital;  
19.4.3. A Proposta do contratado;  
19.4.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA – FORO (art. 92, §1º)  
20.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Coxim - MS, para dirimir os litígios que decorrerem da 
execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, 
conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21.  
 
E por assim estarem de acordo, ajustados e contratados, após lido e achado conforme, as 
partes a seguir, firmam o presente Contrato/Termo de Credenciamento em 03 (três) vias de 
igual teor e forma, para um só efeito, para que produza todos os efeitos legais e resultantes de 
direito. 
 
Alcinópolis-MS,________ de ___________ de 2____ 
 
 
CONTRATANTE 
 
 



 

                 ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

              MUNICÍPIO DE ALCINÓPOLIS 

 

  

 

CONTRATADO 

 
TESTEMUNHAS: 
 

 
Nome: Nome: 
CPF: CPF: 



 

                 ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

              MUNICÍPIO DE ALCINÓPOLIS 

 

  

 

ANEXO IV  
MODELO DE DECLARAÇÕES  
 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 4496/2024 
 CREDENCIAMENTO Nº. 004/2024 
 

  OBJETO: CHAMAMENTO PÚBLICO NA FORMA DE CREDENCIAMENTO DE PESSOA 
JURÍDICA E/OU FISICA PARA "CREDENCIAMENTOS DE IMÓVEIS RESIDENCIAIS 
LOCALIZADOS NA ZONA URBANA DE ALCINÓPOLIS/MS, DESTINADOS À LOCAÇÃO, 
PARA SERVIREM DE MORADIA PARA FAMÍLIAS EM SITUAÇÃO DE RISCO E/OU 
VULNERABILIDADE SOCIAL”. 
 
(Nome da Empresa) -----------------------------------, CNPJ Nº ------------------------, sediada na 
Rua ------------------------------ -------, nº -----------, bairro, -----------------------, CEP-------------- 
Município -------------------------, por seu representante legal abaixo assinado, em 
cumprimento ao solicitado no Edital de Credenciamento em epígrafe, DECLARA, sob as 
penas da lei, que:  
 
1) Está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e em seus anexos, bem 
como de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no referido 
documento, para todos os efeitos legais, sob pena de aplicação das sanções cabíveis;  
2) Cumpre com as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas;  
3) As propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento 
dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 
normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento 
de conduta vigentes na data de entrega das propostas;  
4) Não possui em seu quadro de pessoal e societário, servidor público do Poder 
Executivo Municipal exercendo funções de gerência ou administração, ou servidor do 
Órgão/Entidade contratante em qualquer função, nos termos do art. 9º, § 1º da Lei 
Federal nº 14.133/2021;  
5) Não há sanções vigentes que legalmente proíbam a participante de licitar e/ou 
contratar com o Órgão/Entidade contratante;  
6) Não possui em seu quadro de pessoal empregados (s) com menos de 18 (dezoito) 
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e menores de 16 (dezesseis) anos, em 
qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, nos 
termos do inciso XXXIII do art. 7 º da Constituição Federal e inciso VI, artigo 68 da Lei nº 
14.133/2021; 7) Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art.1º e no inciso III 
do art. 5º da Constituição Federal. 
 
 
 Cidade - UF, _____,____________de 2_____. 
  
 



 

                 ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

              MUNICÍPIO DE ALCINÓPOLIS 

 

  

 

_____________________________________  
Assinatura do representante legal sob carimbo  
RG: CPF:  
CNPJ da empresa 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

                 ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

              MUNICÍPIO DE ALCINÓPOLIS 

 

  

 

ANEXO V 
 
MODELO DE DECLARAÇÃO PARA ME/EPP (Empregador Pessoa Jurídica)  
 
Ao Município de Alcinópolis -  Agente de Contratação e Equipe de Apoio  
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 4496/2024  
CREDENCIAMENTO Nº. 004/2024 
 
OBJETO: CHAMAMENTO PÚBLICO NA FORMA DE CREDENCIAMENTO DE PESSOA 
JURÍDICA E/OU PARA "CREDENCIAMENTOS DE IMÓVEIS RESIDENCIAIS LOCALIZADOS 
NA ZONA URBANA DE ALCINÓPOLIS/MS, DESTINADOS À LOCAÇÃO, PARA SERVIREM 
DE MORADIA PARA FAMÍLIAS EM SITUAÇÃO DE RISCO E/OU VULNERABILIDADE 
SOCIAL.” 
 
(Nome da Empresa) ....................................................., CNPJ Nº ..........................., 
sediada na Rua ......................., nº ....................., bairro, ..............................., CEP 
............................, Município ................................, por seu representante legal abaixo 
assinado, em cumprimento ao solicitado no Edital de Credenciamento em epígrafe, 
DECLARA, sob as penas da lei:  
a) Ser ME, EPP ou MEI;  
b) Que não se encontra em nenhuma das situações previstas no § 4º do art. 3º da Lei 
Complementar nº 123/2006 e, nos termos do art. 28 da Lei Complementar Estadual nº 
605/2018, está apto a usufruir do tratamento estabelecido nos artigos 43 da Lei 
Complementar Federal nº 123/2006;  
c) Que no ano-calendário de realização deste credenciamento, os valores somados dos 
contratos celebrados com a Administração Pública não extrapolam a receita bruta 
máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte, nos 
termos do art. 4º, § 2º da Lei nº 14.133/2021 
 
Local, ____/____/_______.  
 
 
_______________________________________ 
Assinatura do representante legal sob carimbo 
RG: CPF: 
CNPJ da empresa 
 
 
 
Obs.: Esta declaração deverá ser preenchida em papel timbrado da empresa proponente 
e assinada pelo (s) seu(s) representante (s) legal(is) ou procurador devidamente 
habilitado. 
 
 
 



 

                 ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

              MUNICÍPIO DE ALCINÓPOLIS 

 

  

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

                 ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

              MUNICÍPIO DE ALCINÓPOLIS 

 

  

 

ANEXO VI 
 

DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE E NÃO SUSPENSÃO TEMPORÁRIA 
 
 
 (Razão Social do Licitante)................................................................., CNPJ 
Nº........................................por meio de seu Diretor ou Responsável Legal, declara, sob 
as penas da lei, que não foi declarada INIDÔNEA e NEM SUSPENSA TEMPORARIAMENTE 
para licitar ou contratar com a Administração Pública, nos termos da Lei de Licitações. 
Por ser expressão da verdade, firmamos a presente.  
 
 
________________, em ______ de __________________ de ________. 
 
 
________________________________________________________________ 
Nome completo e assinatura do(s) representante(s) legal(is) da empresa 
 
 


